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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 
 

 
1. Este caderno contém a prova prevista no Art. 18, inciso I do Regulamento do Concurso. Ao recebê-

lo, confira se contém 100 (cem) questões de múltipla escolha. Caso observe qualquer problema, 
solicite imediatamente ao fiscal de sala sua substituição. 
 

2. A prova tem duração de 5 (cinco) horas, incluindo o tempo para preenchimento da folha de respostas. 
 
3. Para cada questão, há apenas uma alternativa correta. Questões com mais de uma alternativa 

assinalada na folha de respostas serão consideradas erradas. 
 

4. O candidato deve deixar sobre sua mesa ou carteira apenas lápis, caneta preta e borracha. Não é 
permitida a utilização de qualquer outro tipo de material, incluindo-se papel, régua, calculadoras, 
celulares e outros. Celulares devem ser mantidos desligados durante todo o tempo de prova e serão 
recolhidos pelos fiscais de sala, juntamente com relógios digitais. 

 
5. Não é permitida consulta a legislação, súmulas dos Tribunais, livros e a anotações de qualquer tipo. 

 
6. Durante a prova, o candidato não deve se comunicar com outros candidatos por qualquer meio, 

escrito ou oral. Também não deve se comunicar por qualquer meio com pessoas ou sistemas de 
informática situados fora do recinto da prova. 

 
7. Durante a prova, o candidato não deve se levantar. Em caso de alguma necessidade, solicitar 

orientações ao fiscal de sala mais próximo. 
 

8. É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 1 (uma) hora. 
 

9. Restando apenas 1 (uma) hora para o término da prova, será permitido ao candidato levar consigo o 
caderno de provas. 

 
10. O candidato deverá devolver a folha de respostas ao fiscal de sala ao término da prova. 

 
 

11. O descumprimento destas instruções ou das constantes na folha de respostas poderá acarretar em 
anulação da prova do candidato e em adoção das medidas legais cabíveis. 
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GRUPO I: DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

QUESTÃO 1 
Assinale a alternativa falsa: 

A As teorias criminológicas de cunho etiológico-
individualizante têm na personalidade deficitária 
do criminoso o principal fator explicativo da 
criminalidade. 

B A teoria da anomia e a teoria da subcultura 
representam exemplos do paradigma 
criminológico etiológico sócio-cultural. 

C A prevenção geral negativa, por meio da punição 
do autor do delito, tem por propósito desmotivar 
outros membros da sociedade a realizarem 
condutas similares. 

D A teoria da prevenção geral positiva limitadora 
concebe o direito penal como um instrumento a 
mais de controle social, caracterizado pela sua 
formalização. 

E A teoria preventiva especial positiva atribui à 
pena a função declarada de ressocializar o agente, 
o que o faz por meio da inocuização.   

QUESTÃO 2 
É correto afirmar, no tocante aos princípios 
constitucionais penais: 

A O princípio da legalidade dos crimes e das penas, 
sob a perspectiva do nullum crimen sine lege 
scricta, repudia o emprego da interpretação 
extensiva in malam partem. 

B O uso de leis penais em branco, em sentido 
estrito, foi banido pelo Supremo Tribunal 
Federal, por caracterizar ofensa ao princípio da 
taxatividade. 

C O princípio da reserva legal é mitigado no âmbito 
do direito da infância e da juventude, dada a 
inimputabilidade absoluta do menor de 18 anos 
de idade. 

D O princípio da lesividade ou da ofensividade, 
entre outros aspectos, repele a punição do 
cidadão cuja conduta sequer se inicia. 

E Como decorrência imediata do princípio da 
culpabilidade, não é possível a criminalização de 
simples estados existenciais. 

 

QUESTÃO 3 
Examine as afirmações que se seguem, referentes 
à aplicação da lei penal, e assinale a alternativa 
correta: 

A Ostentam imunidade diplomática os diplomatas 
de carreira, os membros do quadro administrativo 
e técnico da sede diplomática, com os respectivos 
familiares, além dos adidos consulares. 

B O fenômeno da Lex intermedia importa na 
aplicação da lei penal mais benéfica ao acusado, 
ainda que não tenha sido a lei de regência ao 
tempo do fato, nem mais subsista, dada sua 
revogação, ao tempo da decisão condenatória. 

C Segundo entendimento doutrinário e 
jurisprudencial predominante, operou-se a 
abolitio criminis em relação ao crime de porte de 
entorpecentes para uso próprio, nos termos da Lei 
nº 11.343/2006. 

D A aplicação da lei penal estrangeira ao crime 
ocorrido no território brasileiro é vedada pelo 
princípio da soberania. 

E Por se tratar de crime formal, à extorsão mediante 
seqüestro, iniciada na égide da lei penal mais 
branda, não se aplica a lei penal mais grave, 
ainda que a restrição da liberdade da vítima 
perdure após a alteração legislativa que agrave a 
pena do referido crime. 

QUESTÃO 4 
Assinale a alternativa correta, entre as seguintes 
assertivas relacionadas à teoria do crime: 

A São hipóteses de ausência de conduta: coação 
física irresistível, atos reflexos, omissão de ação. 

B O conceito de bem jurídico é indispensável à 
compreensão e interpretação dos tipos penais, 
servindo, igualmente, como critério 
sistematizador da legislação penal. 

C Os elementos subjetivos do injusto, tais como as 
tendências internas transcendentes, podem fazer-
se presentes nos tipos penais dolosos e culposos. 

D Em sede de estado de necessidade, a teoria 
diferenciadora acolhida no Código Penal 
brasileiro admite a exculpação do homicídio, 
quando postas em confronto as vidas de duas 
distintas pessoas em situação de perigo. 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT 
29º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 2

E Nos tipos penais de conteúdo misto alternativo 
não há fungibilidade entre as condutas, 
aplicando-se a regra do concurso material no caso 
de realização de mais de uma dessas condutas. 

QUESTÃO 5 
Em face das seguintes assertivas, marque a 
alternativa incorreta: 

A Não admitem a tentativa, entre outros: 
contravenções penais, crimes culposos, crimes 
omissivos impróprios, crimes unissubsistentes e 
crimes de empreendimento. 

B Crimes de resultado cortado e delitos de 
tendência são espécies de crimes classificados 
segundo os elementos subjetivos especiais do 
injusto. 

C A concausa prévia relativamente independente 
não exclui a relação de causalidade, na medida 
em que se conjuga com a ação ou omissão para a 
produção do resultado. 

D O erro de permissão, uma das modalidades de 
erro de proibição indireto, caracteriza-se pela 
falsa crença do agente acerca da existência de 
uma suposta causa de justificação, em realidade 
não admitida no ordenamento jurídico. 

E A coautoria, por exigir o prévio acordo de 
vontades, não pode se caracterizar após o início 
da execução da conduta por um dos agentes. 

QUESTÃO 6 
Julgue as assertivas sobre a omissão penalmente 
relevante e os crimes culposos, marcando a 
alternativa correta: 

A O ordenamento jurídico brasileiro admite a 
punibilidade dos crimes omissivos próprios e 
impróprios praticados com dolo ou culpa. 

B  Na omissão imprópria, a ingerência corresponde 
à obrigação legal de cuidado, proteção ou 
vigilância, caracterizando a figura do garante. 

C A culpa inconsciente diferencia-se do dolo 
eventual na medida em que o agente, embora 
represente a possível produção do resultado típico 
lesivo, acredita na sua não ocorrência. 

D São elementos objetivos necessários dos tipos 
penais omissivos próprios e impróprios: situação 
de perigo para o bem jurídico, produção do 
resultado naturalístico típico, poder concreto de 
ação, omissão da ação mandada e posição de 
garante. 

E Na omissão é possível caracterizar-se a 
participação em qualquer de suas formas, a saber, 
a determinação, a instigação e o auxílio. 

QUESTÃO 7 
Aprecie as seguintes assertivas relativas à teoria 
do crime, marcando a alternativa correta: 

A O ponto de identidade entre dolo eventual e a 
culpa inconsciente reside na representação da 
possibilidade de produção do resultado, 
consentida, no primeiro caso, e repelida, no 
último. 

B A imprudência é relacionada com a atitude 
positiva do agente, percebendo-se no seu atuar o 
desleixo, a desatenção ou a displicência.  

C A teoria objetivo-formal justifica a punibilidade 
da tentativa tendo por base a exteriorização da 
vontade do autor, contrária ao direito. 

D A definição do consentimento do ofendido como 
hipótese de atipicidade ou de justificação da 
conduta é dependente do tipo penal de que se 
trata no caso concreto. 

E São causas supralegais de exclusão de ilicitude: 
insignificância penal, consentimento do ofendido, 
adequação social da conduta. 

QUESTÃO 8 
Destaque, à luz do entendimento doutrinário 
predominante sobre a culpabilidade, a alternativa 
correta: 

A O conceito psicológico-normativo da 
culpabilidade é caracterizado pela aposição do 
dolo e da culpa no tipo penal, remanescendo na 
análise da culpabilidade a capacidade de 
imputabilidade (como elemento de natureza 
psicológica), o conhecimento da ilicitude e a 
exigibilidade de conduta diversa (como 
elementos de natureza normativa). 

B Ao portador de doença mental é aplicada medida 
de segurança quando, no caso concreto, atua sem 
qualquer consciência de realização dos elementos 
do tipo penal. 

C A embriaguez voluntária completa isenta o 
agente de pena quando este, ao tempo da ação, é 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se conforme esse 
entendimento. 

D A teoria da co-culpabilidade funda-se no 
entendimento de que o comportamento do 
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cidadão ofendido pela conduta criminosa 
provocou ou, de qualquer modo, concorreu para a 
ação ou omissão do acusado. 

E Para a afirmação da culpabilidade no caso 
concreto é insuficiente a constatação da 
consciência atualizável do injusto, sendo porém 
aceitável o conhecimento sob a forma da co-
consciência. 

QUESTÃO 9 
Acerca da punibilidade e sua extinção, assinale a 
assertiva correta: 

A A renúncia e o perdão do ofendido, para que 
possam produzir seus efeitos, devem manifestar-
se, ainda que de forma tácita, antes do 
ajuizamento da ação. 

B Não mais se pode cogitar de extinção de 
punibilidade com base na denominada prescrição 
retroativa com a edição da Lei nº 12.234/2010, 
que alterou a redação do artigo 110, § 1º, do 
Código Penal. 

C O erro sobre a existência de uma causa extintiva 
de punibilidade é tratado, na legislação brasileira, 
como modalidade de erro de proibição indireto. 

D A anistia diferencia-se da graça na medida em 
que só é concedida por meio de lei editada pelo 
Congresso Nacional e porque tem efeitos ex 
nunc, eliminando todos os efeitos penais da 
sentença condenatória. 

E O casamento da vítima com o autor de estupro 
com violência real, havido no ano de 2004, não 
extingue a punibilidade do delito, ainda que 
ocorrendo antes do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória. 

QUESTÃO 10 
Em face das seguintes considerações acerca das 
penas e sua aplicação no caso concreto, assinale a 
alternativa falsa: 

A É possível, na ótica do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, fixar-se a pena 
pecuniária, nos crimes que a admitem, seguindo-
se o sistema trifásico de aplicação da pena 
privativa de liberdade. 

B Conforme entendimento predominante nos 
Tribunais Superiores e no Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, é possível a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de 
direito no crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes, desde que preenchidos os 
requisitos objetivos e subjetivos ao benefício. 

C É entendimento consolidado no Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal que, no concurso entre 
a reincidência e a confissão espontânea, deve 
aquela preponderar para fins de determinação da 
pena, nos termos do artigo 67 do Código Penal. 

D É insuficiente para a caracterização do concurso 
formal impróprio ou imperfeito que um dos 
resultados típicos seja decorrente de conduta 
dolosa, não se aceitando que os demais sejam 
atribuídos ao acusado se ele atua apenas de forma 
imprudente. 

E A figura do crime habitual é incompatível com a 
continuidade delitiva, ainda quando o agente 
pratica infração de natureza habitual e, após 
breve interrupção, realiza conduta de idêntica 
natureza. 

QUESTÃO 11 
Marque a alternativa correta acerca das seguintes 
questões, referentes às consequências jurídicas do 
injusto penal: 

A Conforme entendimento consolidado no Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal, o condenado a 
pena de reclusão pela prática de crime de tráfico 
de entorpecentes poderá cumpri-la, desde logo, 
em regime aberto, dada a inconstitucionalidade 
do artigo 44 da Lei nº 11.343/2006. 

B Condenado o réu a penas de três anos de reclusão 
e de dois anos de detenção, por reconhecimento 
do concurso material de crimes, ambas em 
regime aberto, necessariamente iniciará o 
cumprimento de sua sanção em regime 
semiaberto. 

C O semi-imputável, como regra, possui capacidade 
penal plena, merecendo redução de sua 
reprimenda como medida de política criminal, 
sem prejuízo de sua internação para tratamento. 

D O regime disciplinar diferenciado terá prazo 
máximo de 360 (trezentos e sessenta dias), 
prorrogável uma única vez quando demonstrado 
o envolvimento do condenado em organizações 
criminosas. 

E Na ótica do Superior Tribunal de Justiça, a 
prática de faltas graves, na medida em que não 
interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional, não pode ser óbice à concessão do 
benefício. 
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QUESTÃO 12 
Marque a opção correta a respeito das seguintes 
assertivas concernentes aos crimes em espécie, 
tendo em conta, para tanto, a orientação 
predominante no Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e a legislação vigente: 

A Descaracteriza-se o crime de receptação dolosa 
quando o agente autoriza que o autor do roubo se 
esconda da autoridade policial em sua residência, 
recebendo em troca o bem, cuja origem ilícita é 
de seu conhecimento, com vistas a posterior 
revenda. 

B No crime de receptação, uma vez apreendido o 
produto do crime em poder do agente, inverte-se 
o ônus da prova, competindo-lhe demonstrar o 
desconhecimento de sua origem criminosa. 

C Responde por receptação dolosa o agente que, 
agindo com identidade de propósitos com o 
furtador, oculta em sua residência, para assegurar 
a consumação do crime, os produtos subtraídos 
para proveito de ambos. 

D O tipo penal da receptação qualificada, ao dispor 
que o agente “deve saber ser produto de crime” o 
bem que ele adquire, admite, tanto quanto a 
forma dolosa simples, apenas o dolo direto. 

E É isento de pena o agente que, por erro evitável, 
subtrai o veículo de desconhecido, acreditando 
tratar-se do carro de seu irmão. 

QUESTÃO 13 
Examine os seguintes itens relativos aos crimes de 
furto e roubo, considerando os Tribunais neles 
mencionados para assinalar a alternativa 
incorreta: 

A Para o Superior Tribunal de Justiça, haveria vício 
na sentença condenatória que, reconhecendo a 
prática de roubo duplamente majorado, eleva a 
pena, na terceira fase de fixação, acima da fração 
mínima legal, argumentando serem três os 
assaltantes, os quais mantiveram as vítimas 
privadas de sua liberdade por considerável lapso 
temporal. 

B É conflituoso, no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios, o entendimento 
segundo o qual, no crime de roubo, é possível 
elevar a pena-base por força de uma das causas 
de aumento de pena, servindo a outra para 
justificar majoração da reprimenda, na terceira 
fase, no mínimo legal. 

C Nos crimes de furto e roubo, predomina no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios o entendimento segundo o qual não se 
exige para a consumação a posse tranquila sobre 
o bem subtraído, bastando que haja inversão da 
posse e, no caso do roubo, cesse a violência. 

D Predomina no Supremo Tribunal Federal o 
entendimento segundo o qual não se reconhece a 
incidência do princípio da insignificância penal 
quando o furto é praticado por agente que ostenta 
diversos antecedentes penais. 

E Responde por roubo o agente que, após introduzir 
poderoso tranquilizante na bebida da vítima, 
subtrai-lhe a carteira de dinheiro e os documentos 
pessoais enquanto ela se encontra desacordada. 

QUESTÃO 14 
Ainda sobre os crimes contra o patrimônio, 
marque a assertiva correta: 

A Diferenciam-se os crimes de roubo próprio e 
impróprio porque, nesse último, a violência pode 
ser empreendida contra a coisa subtraída. 

B Só responde por crime de latrocínio o agente que 
porta e dispara arma de fogo, ainda que a prévia 
intenção de matar a vítima, como meio à 
subtração patrimonial, tenha sido compartilhada 
com os demais coautores. 

C Comete o latrocínio o agente que, para obter a 
posse sobre o bem desejado, dispara contra a 
vitima, vindo porém a atingir e matar o coautor 
do delito. 

D Predomina na doutrina penal moderna o 
entendimento de que se configura o estelionato, 
na forma de emissão fraudulenta de cheque, 
quando o agente emite cártula de sua 
propriedade, ciente da indisponibilidade de 
fundos, para pagar dívida advinda de jogo de 
pôquer. 

E Prevalece no Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, o entendimento de que a 
redação do artigo 163, parágrafo único, inciso III, 
do Código Penal (“Art. 163. Destruir, inutilizar 
ou deteriorar coisa alheia [...] Parágrafo único. 
Se o crime é cometido: [...] III – contra o 
patrimônio da União, Estado, Município, 
empresa concessionária de serviços públicos ou 
sociedade de economia mista”) não autoriza o 
reconhecimento do crime quando praticado 
contra o patrimônio do Distrito Federal. 
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QUESTÃO 15 
Sobre os crimes contra a dignidade sexual, aponte 
a assertiva incorreta: 

A A alteração legislativa havida com a edição da 
Lei nº 12.015/2009 acarretou a exclusão da 
conjunção carnal e dos atos libidinosos havidos 
com violência presumida do rol dos delitos 
hediondos, vez que o tipo penal de estupro de 
vulnerável não se encontra expressamente 
referido na Lei nº 8.072/90, cuja relação é tida 
pela doutrina como numerus clausus. 

B O juízo criminal competente para julgar o crime 
de estupro contra vulnerável, praticado no âmbito 
das relações domésticas contra a mulher, é o da 
Vara ou Juizado Especial de Violência Doméstica 
da Circunscrição Judiciária que abrange o local 
do fato. 

C A integração, no artigo 213 do Código Penal, sob 
a rubrica de estupro, da conjunção carnal e dos 
atos lidibinosos distintos desta, não impede o 
reconhecimento da tentativa nessa modalidade de 
crime. 

D Não há óbice a que seja prolatada decisão 
condenatória em hipótese de estupro, na 
modalidade de conjunção carnal, na qual os fatos 
foram praticados clandestinamente e em que o 
laudo de exame de corpo de delito não registrou 
vestígios de atos sexuais, se a vítima se mostrou 
firme, coerente e esclarecedora em todas as 
oportunidades em que foi inquirida. 

E Nos crimes de estupro de vulnerável  havidos 
após o início de vigência da Lei nº 12.015/2009, 
não se aplica a causa de aumento de metade da 
pena constante no artigo 9º da Lei dos Crimes 
Hediondos, relativa aos delitos praticados na 
hipótese de presunção de violência. 

QUESTÃO 16 
Aprecie a seguinte situação hipotética e assinale a 
alternativa correta: 

M.R.A. encontra-se ingerindo bebida 
alcoólica num bar, enquanto joga dominó 
com o amigo R.F.B. Ambos se desentendem 
acerca da partida, entrando em luta corporal 
após R.F.B. lançar contra M.R.A. o resto de 
pinga que havia em seu copo. M.R.A. deixa o 
local em direção ao seu veículo, estacionado 
nas imediações, retornando cerca de 15 
minutos após, desta feita armado com uma 
pistola .40, com a qual dispara duas vezes, a 
curta distância e com ânimo homicida, 

acertando o braço de C.S.P., que por ali 
passava, e o ombro de R.F.B., transfixando-o. 
Com o impacto do disparo, R.F.B. é lançado 
ao chão, chocando a cabeça violentamente. 
R.F.B. morre no local, enquanto C.S.P. é 
socorrida, recuperando-se dias após. M.R.A. 
é preso em flagrante. 
 

A A conduta de M.R.A. subsume-se ao tipo penal 
do homicídio, mas está acobertada pela legítima 
defesa. 

B M.R.A. deverá responder pela prática de dois 
homicídios – um consumado e um tentado – em 
concurso formal perfeito, bem como pelo porte 
não autorizado de arma de fogo de calibre 
permitido. 

C É compatível com a causa mortis o laudo de 
exame cadavérico que aponta ter o óbito advindo 
de ação de instrumento contundente. 

D A ação de M.R.A. é típica, antijurídica e 
culpável, mas a pena deverá ser reduzida se se 
constatar que estava embriagado por ocasião dos 
disparos. 

E O laudo médico-legal, alusivo à lesão verificada 
no ombro de R.F.B., deverá registrar ação de 
instrumento perfurante. 

QUESTÃO 17 
Em face das seguintes assertivas referentes aos 
tipos penais mencionados, assinale a alternativa 
correta: 

A Segundo orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, é legal a prisão em flagrante, sob a 
acusação de prática de concussão, do agente 
público quando recebe o valor que exigira da 
vítima dias antes. 

B Diz-se, da corrupção passiva, que é própria, 
quando a solicitação ou recebimento da vantagem 
indevida destina-se à prática de ato lícito, 
inserido no rol de deveres impostos ao agente em 
razão de sua função. 

C O delito de corrupção passiva praticado por 
policial militar no exercício da função é crime 
militar, devendo conduzir à sua punição no 
âmbito da Justiça Militar. 

D O julgamento definitivo do procedimento em que 
foi falseada a verdade não é condição para que, 
no processo destinado à apuração do crime de 
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falso testemunho, seja prolatada a decisão 
condenatória. 

E Por se tratar de crime próprio, no peculato-furto 
não se pode reconhecer a autoria mediata quando 
o funcionário público vale-se de instrumento não 
qualificado, tal como o cidadão comum, induzido 
a erro, para a subtração de bem da Administração 
Pública. 

QUESTÃO 18 
A respeito da legislação especial, assinale a 
alternativa correta: 

A Não se pune o cidadão surpreendido em via 
pública portando um revólver calibre .38, durante 
prazo de vigência de norma que estendeu o prazo 
para regularização das armas de fogo, porque 
caracterizada a abolitio criminis temporária. 

B Responde por tráfico privilegiado de 
entorpecentes o sujeito que, frequentemente, 
oferece cocaína a amigo de infância para que, 
juntos, façam uso da droga. 

C Responde pelo crime de incêndio, na forma da 
Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98), o 
agente que dolosamente provoca a queimada de 
lavouras e pastagens. 

D A lesão corporal culposa praticada pelo agente na 
direção de veículo automotor é de menor 
potencial ofensivo, independentemente das 
circunstâncias em que ocorreu, sendo sempre 
aplicáveis os institutos despenalizadores da Lei nº 
9.099/95 se o agente possuir condições pessoais 
favoráveis. 

E Não se insere no âmbito da denominada Lei 
Maria da Penha a conduta de um agente que 
agride e causa lesões corporais em desfavor de 
seu companheiro, prevalecendo-se o agente das 
relações de coabitação, embora as lesões 
corporais sejam qualificadas na forma do artigo 
129, § 9º, do Código Penal. 

QUESTÃO 19 
Examine o enunciado e assinale a alternativa 
correta: 

O policial militar do Distrito Federal que, em 
serviço, agindo de forma abusiva, executa 
medida privativa de liberdade não autorizada 
por lei e ainda lesiona o cidadão: 
 

A Deverá responder por crime de abuso de 
autoridade perante o Juizado Especial Criminal 

da localidade onde se deu o fato, bem como pelo 
crime de lesões corporais do artigo 209 do 
Código Penal Militar, perante a Justiça Militar. 

B Pratica crimes de exercício arbitrário e lesões 
corporais, devendo responder por ambos perante 
a Justiça Militar. 

C Deverá ser processado, perante a Vara Criminal 
da localidade em que se deu o fato, pela prática 
de tortura. 

D Deverá ser inocentado por agir em estrito 
cumprimento de dever legal. 

E Tendo agido em coautoria com um particular, 
deverão ambos ser denunciados pela prática de 
crimes militares perante a Justiça Militar. 

QUESTÃO 20 
Sobre o direito da infância e da juventude, 
assinale a alternativa correta: 

A A internação provisória diferencia-se da 
internação sanção porque esta é medida 
socioeducativa por prazo indeterminado, não 
superior a três anos, enquanto aquela é medida de 
natureza cautelar. 

B É dispensável a oitiva informal do adolescente 
em conflito com a lei pelo Membro do Ministério 
Público quanto este entender que estão reunidos 
elementos de convicção suficientes para amparar 
a representação. 

C No Distrito Federal, entre o rol de competências 
da Vara da Infância e da Juventude encontra-se o 
processamento e julgamento de crimes praticados 
contra a criança ou o adolescente. 

D A conduta do adolescente, análoga a 
contravenção penal, não caracteriza ato 
infracional. 

E Uma vez apreendido o adolescente em situação 
de flagrante, a autoridade policial deverá 
comunicar imediatamente o fato à autoridade 
judiciária competente, apresentando-lhe o menor, 
quando então será examinada a possibilidade de 
sua liberação imediata. 

QUESTÃO 21 
A respeito dos princípios que informam o 
processo penal pátrio, assinale o item incorreto: 

A O princípio da busca da verdade no processo 
penal está sujeito a limitações, como a referente à 
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inadmissibilidade das provas obtidas por meios 
ilícitos. 

B Deriva do princípio nemo tenetur se detegere a 
impossibilidade de se obrigar o acusado a 
oferecer padrões vocais para subsidiar prova 
pericial de verificação de interlocutor ou a 
apresentar padrões gráficos para exame 
grafotécnico. 

C O princípio da ampla defesa implica que a defesa 
técnica seja indisponível e efetiva. Assim, o 
Supremo Tribunal Federal tem entendimento 
consolidado de que a deficiência da defesa 
constitui nulidade absoluta, que independe da 
constatação de prejuízo para o réu. 

D Em observância ao princípio do contraditório, o 
Supremo Tribunal Federal entende que constitui 
nulidade a falta de intimação do denunciado para 
oferecer contrarrazões ao recurso interposto 
contra a rejeição da denúncia. 

E Prevalece o entendimento jurisprudencial de que 
não viola o princípio do juiz natural o julgamento 
por órgão composto majoritariamente por juízes 
convocados para compor órgão colegiado de 
Tribunal. 

QUESTÃO 22 
No que concerne ao princípio ne bis in idem e ao 
instituto da coisa julgada no processo penal, 
julgue os itens a seguir: 

I- O princípio ne bis in idem não está expressamente 
previsto na Constituição da República, mas consta da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de San Jose da Costa Rica). 
 
II- O ordenamento jurídico pátrio autoriza o 
oferecimento de nova denúncia, em razão dos 
mesmos fatos, contra réu beneficiado por sentença de 
absolvição sumária fundamentada nas hipóteses do 
artigo 397 do Código de Processo Penal, desde que a 
acusação se baseie em novas provas e não esteja 
extinta a punibilidade do agente. 
 
III- Acaso a denúncia seja rejeitada por inépcia, o 
oferecimento de nova acusação não viola o princípio 
ne bis in idem. 
 
IV- Na hipótese de ter sido a sentença absolutória 
prolatada por juiz absolutamente incompetente, é 
cabível o oferecimento de nova denúncia contra o 
acusado, com base nos mesmos fatos, eis que a 
sentença é inexistente. 
 

V- No entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
decisão que, com base em certidão de óbito falsa, 
julga extinta a punibilidade do réu, pode ser 
revogada, pois não gera coisa julgada em sentido 
estrito. 

Estão incorretos os itens: 
 
A I e II. 

B IV e V. 

C III e IV. 

D II e V. 

E II e IV. 

QUESTÃO 23 
J. S. M., homem maior e capaz, foi vítima dos 
crimes de estupro e roubo praticados por dois 
indivíduos em concurso de agentes, em 30 de 
junho de 2011. Um dos autores dos delitos foi 
identificado e reconhecido pelo ofendido, que 
compareceu à delegacia e manifestou seu desejo 
de vê-lo processado. Diante da situação hipotética, 
assinale a alternativa correta: 

A A falta de oitiva do indiciado na fase 
investigatória configura nulidade absoluta e 
contamina a ação penal. 

B Identificado o segundo autor dos delitos, não é 
necessário colher nova representação do 
ofendido, estando o órgão ministerial autorizado 
a oferecer denúncia contra todos. 

C O prazo para oferecimento da denúncia, quando 
se trata de investigado preso, tem natureza 
material, seguindo-se a disposição do artigo 10 
do Código Penal: “O dia do começo inclui-se no 
cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e 
os anos pelo calendário comum.” 

D J. S. M. poderia se retratar da representação 
mesmo após o oferecimento da denúncia, desde 
que ainda não tivesse sido recebida a inicial 
acusatória. 

E Acaso o ofendido não tivesse representado, 
restaria inviabilizada a persecução penal referente 
ao crime de roubo, em razão da conexão com o 
delito de estupro. 

QUESTÃO 24 
Foi instaurado inquérito policial para apurar a 
prática de crimes de quadrilha, furto, roubo e 
receptação, supostamente praticados por 
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indivíduos que agiam em cidades satélites do 
Distrito Federal e cidades próximas no estado de 
Goiás. O inquérito foi distribuído à Primeira Vara 
Criminal de Taguatinga/DF, Juízo esse que 
decidiu acerca dos requerimentos ministeriais 
pela busca e apreensão e interceptação telefônica. 
Encerradas as investigações, o órgão do 
Ministério Público ofereceu denúncia imputando 
a três pessoas a prática, em concurso de agentes, 
de um delito de roubo praticado na cidade de 
Luziânia/GO e de um crime de furto praticado no 
Gama/DF, promovendo o arquivamento quanto às 
infrações ocorridas em Taguatinga/DF, em razão 
da falta de justa causa para a ação penal. Diante 
da situação hipotética, assinale o item incorreto: 

A O Juízo da Primeira Vara Criminal de 
Taguatinga/DF é competente para o 
processamento da ação penal, pois tornou-se 
prevento em razão de ter presidido medidas como 
a busca e apreensão e a interceptação telefônica. 

B Considerando que os crimes são conexos, a 
competência será do foro em que se consumou o 
delito mais grave, no caso, o da comarca de 
Luziânia/GO. 

C Se o órgão ministerial, em vez de oferecer 
denúncia, requerer o declínio de competência, em 
caso de discordância do juiz, este deverá remeter 
os autos ao Procurador-Geral de Justiça, 
aplicando-se o artigo 28 do Código de Processo 
Penal por analogia. 

D Se um dos denunciados for eleito e diplomado 
Deputado Distrital no curso da ação penal, o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios será competente para o julgamento de 
todos os corréus. 

E Posterior declinação de competência não tem o 
condão de, por si só, invalidar prova colhida 
mediante interceptação telefônica, deferida pela 
autoridade judiciária competente até então, de 
maneira fundamentada e em observância às 
exigências legais. 

QUESTÃO 25 
Em relação às provas no processo penal, assinale a 
alternativa correta: 

A O mandamento constitucional que torna 
inadmissíveis as provas ilícitas busca 
desestimular que os agentes públicos violem 
direitos para colher evidências da prática de um 
delito. Nesse esteio, não é considerado prova 
ilícita documento subtraído por particular da 

residência do investigado, sujeitando-se, 
entretanto, o autor da subtração, às penalidades 
legais. 

B A Lei nº 9.034/95, que trata das Organizações 
Criminosas, dispensa autorização judicial para a 
formação de prova por meio de captação e 
interceptação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, óticos e acústicos. 

C Na falta de perito oficial, o laudo de constatação 
da natureza e quantidade da droga, previsto pela 
Lei nº 11.343/2006, somente será válido se 
firmado por duas pessoas idôneas, portadoras de 
diploma de curso superior. 

D O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 
julgados, consolidou o entendimento no sentido 
da necessidade de perícia para a caracterização da 
qualificadora do rompimento do obstáculo no 
crime de furto, salvo em caso de ausência de 
vestígios, quando a prova testemunhal poderá 
suprir-lhe a falta. 

E A falta de exame de corpo de delito 
complementar para comprovar a ocorrência de 
lesão corporal de natureza grave, pela 
incapacidade para as ocupações habituais por 
mais de 30 dias, não poderá ser suprida pela 
prova testemunhal. 

QUESTÃO 26 
Um membro do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios instaurou procedimento 
investigatório criminal para investigar crime de 
divulgação de fotografias pornográficas de 
crianças pela internet, previsto no artigo 241-A do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Durante as 
apurações, entendeu que os fatos inseriam-se na 
esfera de competência da Justiça Federal e, assim, 
declinou de sua atribuição, remetendo o 
procedimento à Procuradoria da República no 
Distrito Federal. Considerando a situação 
hipotética, assinale o item incorreto: 

A Acaso o membro do Ministério Público Federal 
entenda não possuir atribuições para atuar no 
feito, o conflito negativo será decidido pelo 
Procurador-Geral da República. 

B O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado no sentido de que só o fato de o 
crime ser praticado pela rede mundial de 
computadores não atrai a competência da Justiça 
Federal. 
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C A interceptação das comunicações telemáticas 
não está prevista em lei, entretanto, tanto a 
doutrina como a jurisprudência tem admitido a 
hipótese, ao fundamento de que nenhum direito é 
absoluto. 

D A participação do membro do Ministério Público 
na fase investigatória criminal não acarreta o seu 
impedimento ou suspeição para o oferecimento 
da denúncia. 

E Segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, o membro do Ministério Público não 
pode negar ao investigado e a seu defensor o 
acesso aos elementos de prova já documentados 
em procedimento investigatório. 

QUESTÃO 27 
Um réu foi condenado à pena de 5 anos e 4 meses 
de reclusão, no regime inicialmente aberto, pela 
prática do crime previsto no artigo 157, parágrafo 
segundo, inciso II, do Código Penal. Irresignada, 
somente a Defesa interpôs recurso de apelação, 
alegando, em preliminar, a inépcia da denúncia e 
a nulidade da sentença pelo cerceamento de 
defesa, em face da falta de intimação da expedição 
de carta precatória para a oitiva de testemunha. 
No mérito, pugnou pela absolvição do réu, em 
razão de insuficiência de provas para a 
condenação. Considerando a situação hipotética, 
julgue os itens a seguir: 

I- A alegação de inépcia de denúncia pode ser 
acolhida se suscitada pela primeira vez em sede de 
recurso de apelação, pois não é atingida pela 
preclusão. 
 
II- Se o Tribunal, no julgamento do recurso, entender 
que as provas colhidas durante a instrução processual 
não comprovam a prática do crime de roubo, mas sim 
de receptação, diversamente da narrativa contida na 
denúncia, deverá absolver o réu.  
 
III- Se o procedimento da mutatio libelli tivesse sido 
aplicado em primeiro grau de jurisdição, o 
aditamento à denúncia para alterar a narrativa para a 
prática do crime de receptação, previsto no artigo 
180, caput, do Código Penal, deveria implicar na 
análise pelo Órgão Ministerial do cabimento do 
benefício da suspensão condicional do processo, 
previsto no artigo 89, da Lei nº 9.099/95. 
 
IV- A falta de intimação da expedição de carta 
precatória para a oitiva de testemunha constitui 
nulidade relativa, que depende, para ser declarada, da 
demonstração de efetivo prejuízo. 

 
V- Se o Tribunal anular a sentença e devolver os 
autos ao juízo a quo para que outra seja prolatada, o 
juiz estará vinculado aos limites da pena imposta no 
primeiro julgamento, mas poderá fixar o regime 
inicialmente semiaberto para o cumprimento da pena, 
diante do manifesto erro da sentença original.  
 
Estão incorretos os itens: 

A I e V. 

B I e II. 

C II e V. 

D I e IV. 

E III e IV. 

QUESTÃO 28 
O Código de Processo Penal, até o advento da Lei 
nº 12.403/2011, preconizava a bipolaridade do 
sistema de medidas cautelares pessoais, quer 
dizer, ou se mantinha o acusado preso 
cautelarmente, ou então era concedida liberdade 
provisória substitutiva da prisão em flagrante. 
Considerando as inovações trazidas pela referida 
lei na disciplina das medidas cautelares pessoais, 
julgue os itens a seguir: 

I- Pela atual sistemática, a fiança pode ser aplicada 
não só como medida substitutiva da prisão em 
flagrante, como também de forma autônoma, sem 
vínculo com anterior prisão. 
 
II- As medidas cautelares pessoais deverão ser 
adequadas à gravidade do crime, circunstâncias do 
fato e condições pessoais do indiciado ou do acusado. 
 
III- Para a aplicação das medidas cautelares pessoais 
diversas da prisão se exige a presença do fumus 
comissi delicti e do periculum libertatis. 
 
IV- No caso de descumprimento injustificado das 
obrigações impostas pelas medidas cautelares 
pessoais, deverá ser decretada automaticamente a 
prisão preventiva. 
 
V- A nova sistemática manteve a disposição de que 
não será concedida fiança se houver no processo 
prova de ser o réu vadio. 
 
Estão incorretos os itens: 

A II e IV. 
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B I e II. 

C III e IV. 

D IV e V. 

E I e V. 

QUESTÃO 29 
A respeito dos Juizados Especiais Criminais, 
julgue os itens a seguir: 

I- De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não é da competência dos 
Juizados Especiais Criminais o processamento de 
delito cuja pena máxima em abstrato seja superior a 
dois anos, ainda que seja prevista pena alternativa de 
multa. 
 
II- A complexidade da causa enseja o deslocamento 
da ação penal, originariamente de competência do 
Juizado Especial Criminal, para o Juízo Comum, 
caso em que será assegurada ao acusado a 
manutenção do procedimento sumaríssimo. 
 
III- Nos crimes ambientais de menor potencial 
ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multa somente poderá ser 
formulada se tiver ocorrido a prévia composição do 
dano ambiental, salvo em caso de comprovada 
impossibilidade. 
 
IV- Contra a decisão de rejeição da denúncia no 
Juizado Especial Criminal cabe recurso em sentido 
estrito.  
 
V- O Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível 
proposta de transação penal nos delitos que se 
apuram mediante ação penal privada.  

 
Estão incorretos os itens: 
 
A II e IV. 

B I e III. 

C III e IV. 

D III e V. 

E I e II. 

QUESTÃO 30 
No que se refere ao Procedimento Especial do 
Júri, julgue os itens a seguir: 

I- Admite-se a arguição de suspeição de jurado após 
o julgamento pelo Conselho de Sentença, pois em 
relação à matéria não se opera a preclusão.  
 
II- Não se permitirá o uso de algemas no acusado 
durante o período em que permanecer no plenário do 
júri, salvo se absolutamente necessário à ordem dos 
trabalhos, à segurança das testemunhas ou à garantia 
da integridade física dos presentes. 
 
III- Durante os debates, as partes não poderão fazer 
referências à pronúncia, e os jurados não poderão ter 
acesso à decisão, ainda que solicitem a consulta aos 
autos.  
 
IV- Não cabe absolvição sumária pela 
inimputabilidade em razão de doença mental ou 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado 
(artigo 26 do Código Penal), se essa não for a única 
tese defensiva. 
 
V- Na sistemática atual, não mais será submetido aos 
jurados quesito referente à existência de circunstância 
atenuante. 

 
Estão incorretos os itens: 

A I e II. 

B I e III. 

C II e III. 

D III e IV. 

E I e V. 

QUESTÃO 31 
Considerando que o processo penal é 
fundamentalmente um instrumento de garantia 
do réu contra o Estado e que o juiz deve ser 
essencialmente um garantidor das liberdades 
públicas, julgue os itens a seguir: 

I- O juiz pode determinar, de ofício, a oitiva de 
testemunhas referidas no interrogatório do réu. 
 
II- Admite-se que o juiz possa diligenciar 
pessoalmente na obtenção de dados fiscais 
pertinentes à persecução penal de organizações 
criminosas, quando ocorrer possibilidade de violação 
de sigilo. 
 
III- O Código de Processo Penal permite que o juiz 
condene o acusado nos crimes de ação penal pública, 
ainda que o Ministério Público tenha postulado por 
sua absolvição. 
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IV- Segundo disposição expressa de lei, o juiz pode, 
de ofício, determinar, no curso da instrução 
processual penal, a realização de diligências sobre 
ponto relevante. 
 
V- O Superior Tribunal de Justiça admite a 
decretação de prisão preventiva de ofício, no 
julgamento, pelos Tribunais, de recurso exclusivo da 
defesa.  

 
Estão incorretos os itens: 
 

A II e IV. 

B I e V. 

C II e III. 

D IV e V. 

E II e V. 

QUESTÃO 32 
No que pertine aos recursos no processo penal, 
assinale o item incorreto: 

A Cabe recurso para impugnar decisão que acolhe 
ou rejeita o pedido de absolvição sumária, 
prevista no artigo 397 do Código de Processo 
Penal.  

B A declaração de extinção da punibilidade 
efetivada pelo juiz da execução penal deve ser 
atacada por meio de agravo. 

C No caso de concurso de agentes, a decisão do 
recurso interposto por um dos réus, se fundado 
em motivos que não sejam de caráter 
exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros. 

D Não cabem embargos infringentes contra acórdão 
não unânime que julga improcedente revisão 
criminal nos Tribunais de Justiça. 

E Se os embargos de declaração não forem 
conhecidos em razão de sua intempestividade, 
não se operará a interrupção do prazo para 
interposição de outros recursos.  

QUESTÃO 33 
No que pertine à ação autônoma de impugnação 
de Habeas Corpus, assinale o item incorreto: 

A A vedação constitucional da utilização de habeas 
corpus contra prisão militar disciplinar tem sido 
interpretada pelos tribunais pátrios como 

impossibilidade de exame do mérito do ato 
administrativo, sendo possível que o Poder 
Judiciário analise aspectos relativos à legalidade 
do ato punitivo. 

B Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena 
privativa de liberdade. 

C Segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, compete ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios julgar habeas 
corpus impetrado contra ato praticado por 
Promotor de Justiça do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios. 

D Admite-se habeas corpus contra sentença 
condenatória transitada em julgado. 

E Não cabe habeas corpus contra sentença 
condenatória à pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que a 
pena pecuniária seja a única cominada. 

QUESTÃO 34 
Assinale o item incorreto: 

A Nenhum pedido de restituição de bens 
apreendidos será conhecido pelo juiz sem o 
comparecimento pessoal do acusado da prática de 
crimes previstos na Lei nº 11.343/2006. 

B O sequestro de bens do investigado pela prática 
de crimes de lavagem de dinheiro será levantado 
se a ação penal não for iniciada no prazo de cento 
e vinte dias, contados da data em que ficar 
concluída a diligência. 

C Admite-se a realização de interrogatório de réu 
preso por videoconferência, se a medida for 
necessária para responder à gravíssima questão 
de ordem pública.  

D Para a especialização da hipoteca legal se faz 
necessário comprovar que o bem imóvel tenha 
sido adquirido com proveito do crime. 

E Os bens apreendidos que sejam produto ou 
proveito dos crimes previstos na Lei nº 
11.343/2006 poderão ser utilizados pelas 
entidades que atuam na prevenção do uso 
indevido de drogas, após autorização do juízo 
competente. 

QUESTÃO 35 
Em relação ao ofendido, marque a alternativa 
incorreta: 
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A O juiz tomará as providências necessárias à 
preservação da intimidade, vida privada, honra e 
imagem do ofendido, podendo, inclusive, 
determinar o segredo de justiça em relação aos 
dados, depoimentos e outras informações 
constantes dos autos a seu respeito, para evitar 
sua exposição aos meios de comunicação. 

B Toda admissão ou exclusão no Programa de 
Proteção Especial a Vítimas e a Testemunhas, de 
que trata a Lei nº 9.807/99, será precedida de 
consulta ao Ministério Público. 

C Se o ofendido, intimado para ser ouvido em 
audiência, deixar de comparecer sem justo 
motivo, poderá ser conduzido à presença da 
autoridade. 

D Cabe recurso em sentido estrito contra a decisão 
que não admite o ofendido como assistente do 
Ministério Público. 

E O juiz, ao proferir sentença condenatória, fixará 
valor mínimo para a reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos 
sofridos pelo ofendido. 

QUESTÃO 36 
O Ministério Público, quando promove a ação 
penal pública, age como parte formal na relação 
jurídica processual, ao mesmo tempo em que 
mantém o dever de fiscalizar a correta aplicação 
da lei. No que tange à objetividade da intervenção 
do Ministério Público no processo penal, assinale 
o item incorreto: 

A O Membro do Ministério Público pode arguir 
nulidade de ato praticado sem observância de 
formalidade que somente interessa à parte 
contrária. 

B O Código de Processo Penal admite a 
legitimidade do Ministério Público para ajuizar 
Revisão Criminal em favor de condenado. 

C Aplicam-se ao Membro do Ministério Público as 
mesmas causas de suspeição e de impedimento 
dos Juízes. 

D O órgão do Ministério Público oficia na ação 
penal privada como custos legis, cabendo-lhe 
precipuamente zelar pela observância do 
princípio da indivisibilidade. 

E O Ministério Público tem legitimidade para 
apelar contra a sentença condenatória que deixa 
de fixar valor mínimo para a reparação do dano 
causado pela infração penal. 

QUESTÃO 37 
Assinale o item incorreto: 

A O benefício da suspensão condicional do 
processo, inscrito no artigo 89 da Lei nº 9.099/95, 
pode ser oferecido a acusado da prática do delito 
de inscrição eleitoral fraudulenta, previsto no 
artigo 289 do Código Eleitoral, cuja pena prevista 
no preceito secundário é de reclusão até 5 anos e 
multa.  

B O julgamento do crime de peculato (artigo 312 do 
Código Penal), consistente no desvio de verbas 
públicas destinadas à realização das eleições, é da 
competência da Justiça Eleitoral. 

C Os crimes previstos no Código Eleitoral são 
todos de ação penal pública incondicionada, mas, 
segundo entendimento do Tribunal Superior 
Eleitoral, admite-se queixa crime em ação penal 
privada subsidiária, caso o representante do 
Ministério Público Eleitoral não tenha oferecido 
denúncia, determinado diligências ou promovido 
o arquivamento do inquérito policial, no prazo 
legal. 

D O artigo 366 do Código de Processo Penal 
Comum não se aplica subsidiariamente ao 
processamento dos crimes militares, eis que, 
segundo dispositivo expresso do Código de 
Processo Penal Militar, o processo seguirá à 
revelia do acusado que, citado ou intimado, 
deixar de comparecer sem motivo justificado.  

E Compete à Justiça Militar do Distrito Federal o 
processo e o julgamento dos crimes militares, 
definidos em lei, praticados por Oficiais e Praças 
da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal.  

QUESTÃO 38 
A respeito dos atos infracionais e de seu 
processamento, marque o item incorreto: 

A A remissão, como forma de extinção ou de 
suspensão do processo, é cabível em qualquer 
fase do procedimento, antes da sentença, e poderá 
incluir a aplicação de medidas socioeducativas, 
exceto a colocação em regime de semiliberdade e 
a internação. 

B Adota-se o sistema recursal previsto no Código 
de Processo Civil, com as adaptações previstas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

C O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios consolidou o entendimento de que se 
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aplica o princípio da identidade física do juiz ao 
procedimento de apuração de ato infracional. 

D A prescrição penal é aplicável às medidas 
sócioeducativas, sendo que o prazo prescricional 
é reduzido pela metade, observando-se o artigo 
115 do Código Penal, pois o agente era menor de 
21 anos à época da prática do ato infracional. 

E O ato infracional praticado contra bens e 
interesses da União é julgado pela Justiça 
Comum Estadual. 

QUESTÃO 39 
A Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) criou 
mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, explicitando que tal tipo 
de violência constitui uma das formas de violação 
dos direitos humanos. Considerando os 
dispositivos da lei, bem como sua interpretação 
pelos Tribunais Pátrios, marque o item incorreto: 

A Segundo definição legal, não configura Violência 
Doméstica e Familiar contra a mulher ação 
baseada no gênero que lhe cause dano meramente 
patrimonial, praticada pelo companheiro no 
âmbito familiar. 

B Compete ao Tribunal de Justiça, e não à Turma 
Recursal, julgar recurso de apelação aviado 
contra sentença proferida pelo Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a mulher. 

C O Supremo Tribunal Federal, em controle difuso, 
já se manifestou pela constitucionalidade do 
artigo 41 da Lei nº 11.340/2006, afastando a 
aplicação dos institutos despenalizadores 
previstos na Lei nº 9.099/95, nos casos de crimes 
cometidos mediante violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

D As medidas protetivas de urgência poderão ser 
concedidas de imediato, independente de 
manifestação do Ministério Público, devendo este 
ser prontamente comunicado. 

E O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
no sentido de que a designação da audiência 
prevista no artigo 16 da Lei nº 11.340/2006 é 
obrigatória somente nos casos em que a ofendida 
tenha manifestado, antecipadamente, o interesse 
de se retratar. 

QUESTÃO 40 
No que concerne à Execução Penal, marque o item 
incorreto: 

A O juiz da execução penal poderá definir a 
fiscalização por meio de monitoração eletrônica 
do condenado quando determinar a prisão 
domiciliar. 

B Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar 
todo o tempo remido, recomeçando a contagem a 
partir da data da infração disciplinar.  

C O tempo remido será computado como pena 
cumprida, para todos os efeitos.  

D Segundo disposição expressa da Lei de 
Execuções Penais, o órgão do Ministério Público 
deverá visitar mensalmente os estabelecimentos 
penais. 

E O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado no sentido de que constitui 
constrangimento ilegal a permanência de 
condenado em regime prisional mais gravoso, em 
razão da falta de vagas em estabelecimento penal 
adequado. 
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GRUPO II: DIREITO PRIVADO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL ,  
INTERESSES COLETIVOS (“LATO SENSU”) 

 

QUESTÃO 41 
A respeito dos institutos jurídicos previstos na 
parte geral do Código Civil, leia os enunciados 
abaixo: 

I- A revogação do mandato e do testamento são 
exemplos de declarações não receptícias de vontade. 
 
II- É prescindível a declaração de ausência para o 
reconhecimento judicial da morte presumida na 
hipótese de ser extremamente provável o falecimento 
de quem estava em perigo de vida.  
 
III- Existindo três credores solidários contra um 
devedor comum, de obrigação indivisível, a 
prescrição ficará suspensa  somente em relação ao 
credor absolutamente incapaz, por se tratar de 
benefício personalíssimo. 
 
IV- As condições simplesmente potestativas são 
consideradas lícitas porquanto exigem também a 
ocorrência de fato estranho ao mero arbítrio da parte. 
 
Estão corretos os itens: 
 
A I, II e IV. 

B I, II e III. 

C II e IV. 

D I, III e IV. 

E II e III. 

QUESTÃO 42 
Considerando a invalidade do negócio jurídico, 
indique a única alternativa correta: 

A A alienação fraudulenta de bens pelo devedor, 
realizada depois de ajuizada uma demanda com 
vistas à cobrança de dívida capaz de reduzi-lo à 
insolvência, importa em fraude a credores, 
provocando a anulação do negócio jurídico e o 
retorno dos bens alienados ao patrimônio do 
devedor. 

B Quando as partes, para pagar imposto menor, 
lavram escritura de compra e venda por preço 
inferior ao real, praticam simulação que, no 
entanto, é relativa e acarreta apenas a anulação do 
ato jurídico, se proposta a ação no prazo legal. 

C A lesão, como defeito interno de consentimento, 
se configura quando há desproporção entre as 
prestações assumidas pelas partes, verificada ao 
longo da execução das obrigações ajustadas, 
surgindo excessiva onerosidade em virtude de 
fatos supervenientes à celebração do contrato.  

D Em se tratando de negócio jurídico marcado por 
dolo acidental imputável a representante 
convencional ou legal, o representado não poderá 
ser responsabilizado civilmente além do proveito 
que tiver auferido. 

E Em matéria de coação de terceiro, a lei não 
autoriza a anulação do negócio jurídico, pelo 
coato,  se o sujeito, a quem a declaração 
beneficia, não tinha nem podia ter conhecimento 
do mencionado vício 

QUESTÃO 43 
Sobre posse e propriedade, julgue os enunciados a 
seguir e marque somente a alternativa correta: 

A Ao sucessor universal é facultado iniciar nova 
posse, inutilizando o tempo vencido pelo 
antecessor, se houver pretensão de usucapião 
ordinária e a posse anterior for viciada ou de má-
fé. 

B A tradição é modalidade de aquisição derivada da 
posse, podendo ser real, simbólica ou ficta. Esta 
última se perfaz pelo constituto possessório, 
hipótese em que o transmitente continua na posse 
da coisa alienada, não mais em seu nome, mas 
em nome do adquirente. 

C Para evitar o enriquecimento injusto, o possuidor, 
ainda que de má-fé, tem direito de ser indenizado 
pelas benfeitorias necessárias. Diante da recusa 
do proprietário em indenizar, o possuidor poderá 
reter a coisa para forçar o pagamento devido. 

D  A usucapião especial urbana e a chamada 
usucapião familiar têm os mesmos requisitos 
objetivos e subjetivos.  A única distinção diz 
respeito à legitimação para usucapir, visto que, 
nesta última modalidade, o pretendente deve ser 
coproprietário do imóvel em conjunto com seu 
ex-cônjuge ou ex-companheiro, que abandonou o 
lar comum. 

E A propriedade fiduciária constitui-se mediante 
negócio jurídico de disposição condicional 
porquanto o domínio da coisa móvel ou imóvel 
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cessa em favor do fiduciário uma vez verificado o 
implemento da condição resolutiva. Segundo 
entendimento do STJ, em se tratando de veículo, 
para formalização do pacto a exigência de 
registro em cartório não é requisito de validade 
do negócio jurídico. 

QUESTÃO 44 
“X”, casada com “Y” sob o regime da comunhão 
parcial de bens, faleceu em 2010, deixando quatro 
filhos (sendo um menor de idade), frutos de 
relacionamento anterior ao casamento. O 
patrimônio de “X” consiste em bens comuns 
amealhados durante a união conjugal e bens 
particulares adquiridos antes do casamento. A 
partir dos dados acima apresentados, marque a 
única alternativa correta: 

A Na partilha de bens, “Y” terá direito à metade dos 
bens comuns e a 25% dos bens particulares de 
“X”, em razão da reserva da quarta parte 
conferida ao cônjuge supérstite quando em 
concorrência com os demais herdeiros. 

B Os depósitos derivados de FGTS, em nome de 
“X”, deverão ser objeto de inventário ou 
arrolamento de acordo com as regras sucessórias, 
sendo o valor pertencente ao menor mantido em 
caderneta de poupança até o alcance da 
maioridade civil. 

C “Y” terá assegurado, por disposição legal,  o 
usufruto do imóvel destinado à residência da 
família, enquanto perdurar a viuvez. 

D Na hipótese de “X” ter deixado testamento, para 
a imposição de cláusula de inalienabilidade sobre 
os bens da legítima dos filhos, é necessário haver 
justa causa. 

E Com relação aos bens comuns, “Y” terá direito, 
além de sua meação, à metade do que couber a 
cada um dos filhos de “X” em virtude do direito 
de concorrência.  

QUESTÃO 45 
No que tange ao Direito Sucessório, leia as 
proposições seguintes: 
 
I- É lícito o testamento conjuntivo recíproco entre 
marido e mulher, no mesmo instrumento, quando o 
regime de bens do casamento for da comunhão 
universal porquanto, neste caso, há uma massa 
patrimonial única. 
 

II- Colação é o ato pelo qual os herdeiros, 
descendentes ou ascendentes, que concorrem à 
sucessão, declaram, no inventário, as doações que 
receberam do falecido, para que sejam igualadas as 
quotas hereditárias.  
 
III- São requisitos para a configuração  da  
substituição fideicomissária: a dupla vocação 
hereditária; a ordem sucessiva; a instituição em favor 
de pessoas não concebidas a tempo da morte do 
testador e a obrigação de conservar para depois 
restituir. 
 
IV- Os atos de aceitação e de renúncia  podem ser 
objeto de retratação até a apresentação das últimas 
declarações no bojo da ação de inventário. 
 
Pode-se afirmar que: 
 
A Somente os itens I e IV estão corretos. 

B Somente os itens II e III estão corretos. 

C Somente os itens III e IV estão corretos. 

D Somente o item I está correto. 

E Somente o item III está correto. 

QUESTÃO 46 
No que se refere à guarda, tutela e adoção, 
marque a única alternativa correta: 

A A lei concede ao tutor a possibilidade de adotar o 
tutelado se houver entre eles vínculo de 
parentesco na linha colateral em segundo grau, 
desde que inexistam pendências financeiras em 
relação ao exercício da tutela. 

B O tutor não poderá dispor dos bens do tutelado, a 
título gratuito, ainda que com autorização 
judicial, sob pena de nulidade. 

C Segundo as novas disposições sobre a adoção 
(Lei nº 12.010/09), somente quem se encontra 
previamente inscrito no cadastro de adotantes 
pode adotar, a não ser que a criança adotanda  já 
se encontre sob a guarda fática dos pretendentes, 
mantendo com estes vínculo de afetividade. 

D Se o adotante falecer no curso do processo de 
adoção, deverá ser declarada a perda do objeto, 
caso em que a criança ficará disponível para 
colocação em família substituta. 

E Tratando-se de ato de liberalidade que não onera 
nem coloca em risco o patrimônio do tutelado, 
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não necessita o tutor de autorização judicial para 
aceitar doação de imóvel ao incapaz. 

QUESTÃO 47 
Quanto à responsabilidade civil contratual e 
extracontratual, leia as proposições abaixo: 

I- Pode o transportador eximir-se da obrigação de 
indenizar o passageiro em decorrência de acidente de 
transporte, comprovando culpa exclusiva da vítima 
ou de terceiro, causador do dano, bem como 
ocorrência de evento fortuito. 
 
II- Em virtude do princípio da imutabilidade da 
cláusula penal, o valor da penalidade não poderá ser 
alterado pelo juiz, por importar em pré-avaliação das 
perdas e danos.  
 
III- Tem responsabilidade objetiva o pai em relação 
ao ato ilícito praticado pelo filho menor que tiver sob 
sua autoridade e em sua companhia, sendo 
desnecessária a comprovação de culpa in vigilando. 
 
IV- O ato praticado em legítima defesa, em estado de 
necessidade e no exercício regular de um direito não 
são considerados atos ilícitos, liberando quem o 
praticou de reparar o prejuízo causado. 
 
Pode-se afirmar que: 
 
A  Somente o item III está correto. 

B Somente o item IV está correto. 

C Somente os itens III e IV estão corretos. 

D Somente os itens I e II estão corretos. 

E Somente os itens I, II e IV estão corretos. 

QUESTÃO 48 
Tratando-se de Direito das Obrigações, assinale 
abaixo a única opção correta: 

A Na solidariedade ativa, a remissão da dívida 
concedida por um dos credores não exonera o 
devedor da obrigação, ficando este responsável 
quanto às quotas dos outros credores. 

B “A” deve a “B”, sendo “C” o seu fiador. 
Mediante coação, desconhecida por “B” e “C”,  
“A” força “D” a assumir o débito. “B” aceita a 
cessão do débito feita a “D”, liberando “A” da 
obrigação. Tendo, posteriormente, “D” obtido a 
anulação da assunção da dívida em razão do 
vício, restaura-se a primitiva relação obrigacional 

entre “A” e “B”, com a garantia fiduciária 
prestada por “C”. 

C A quitação dada pelo credor, em dação em 
pagamento, produz seus efeitos jurídicos ainda 
que ocorra  evicção, ficando ressalvado ao 
credor, no entanto, o direito à indenização por 
perdas e danos. 

D São insuscetíveis de novação as obrigações nulas, 
anuláveis ou peremptas porquanto não geram 
efeito jurídico. 

E A previsão de arras penitenciais, em contrato que 
se estipula expressamente o direito de 
arrependimento, exclui a indenização 
suplementar. 

QUESTÃO 49 
Tendo em foco os direitos reais, indique a única 
alternativa correta: 

A “A” e “B” possuem o usufruto de um mesmo 
imóvel. De acordo com a regra geral, falecendo 
“A”, ao quinhão de “B” será acrescida a parte de 
“A”, passando “B” a desfrutar do bem com 
exclusividade. 

B As partes podem criar direitos reais inominados 
por meio de contrato, desde que sejam maiores e 
capazes, o objeto seja lícito e a forma seja 
prescrita e não defesa em lei. 

C Em caráter excepcional e à vista de motivos 
graves, é permitida a divisão judicial da coisa 
comum, antes de escoado o prazo de indivisão 
convencionado pelos condôminos,  determinando 
o Juiz, a pedido de qualquer interessado,  a 
extinção do condomínio. 

D Para assegurar a precedência do direito real, ao 
qual o título se refere, o oficial do registro deverá 
proceder a sua averbação no protocolo do 
cartório, cujos efeitos cessam em trinta dias se o 
interessado não cumprir as exigências legais 
opostas pelo oficial. 

E Se a dívida não for paga no vencimento,  é 
autorizado ao credor excutir o bem hipotecado, 
não podendo, em virtude da proibição da cláusula 
comissória, receber do devedor, após o 
vencimento da dívida,   a coisa em pagamento do 
débito. 

QUESTÃO 50 
Em se tratando de Contratos, indique apenas a 
alternativa correta: 
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A Ante o princípio res perit domino, o comodatário 
assume  os riscos pela perda da coisa emprestada 
em decorrência de caso fortuito ou força maior. 

B No contrato de seguro coletivo, a pretensão dos 
segurados contra a seguradora deverá ser 
deduzida por intermédio do estipulante, que 
representa o grupo segurado. 

C A respeito das cláusulas especiais à compra e 
venda, pode-se afirmar que o exercício da 
retrovenda é cessível e transmissível a herdeiros, 
o mesmo não valendo em relação ao direito de 
preempção que, por seu caráter personalíssimo,  é 
insuscetível de transmissibilidade. 

D  Pode o doador incluir, no contrato de doação, 
cláusula resolutiva de reversão, que assegura o 
regresso da coisa doada ao patrimônio do doador 
ou de terceiros, caso o doador  sobreviva ao 
donatário.  

E O mandato in rem suam é utilizado como forma 
de alienação de bens, podendo ser revogado pelo 
mandante, com efeitos ex nunc,  mediante prévia 
comunicação ao mandatário. 

QUESTÃO 51 
Analise os itens abaixo e responda em seguida: 

I- Como o aval e a fiança são garantias acessórias, o 
vício que atinge a  obrigação principal se transmite à 
obrigação do garante. 
 
II- Segundo o Código Civil,  na sociedade em 
comum, todos os sócios assumem responsabilidade 
sem limite pelas obrigações sociais, sendo direta a 
responsabilidade do  sócio que contratou pela 
sociedade e subsidiária a dos demais sócios. 
 
III- Exaurido o patrimônio da sociedade limitada, 
cujo capital social não foi totalmente integralizado, 
pode o credor executar qualquer dos sócios quotistas, 
mesmo aquele que já integralizou a sua quota social. 
 
IV- A duplicata mercantil é título de crédito causal, 
enquanto o cheque e a nota promissória são títulos de 
crédito abstratos. 

A São corretos os itens I e II. 

B São corretos os itens I e III. 

C São corretos os itens I, II e IV. 

D São corretos os itens II, III e IV. 

E São corretos os itens I,  III e IV. 

QUESTÃO 52 
À luz do Código de Defesa do Consumidor, 
somente é correto afirmar: 

A Em situações justificáveis, são admitidas 
estipulações contratuais exonerando ou 
diminuindo a obrigação de indenizar do 
fornecedor decorrente de vícios do produto e do 
serviço. 

B Segundo o  princípio da vinculação contratual da 
publicidade, o consumidor pode exigir o 
cumprimento forçado da oferta, a não ser que o 
fornecedor demonstre que não agiu com culpa ou 
dolo ao veicular informação desconforme com o 
que efetivamente se propôs a entregar. 

C A apuração da responsabilidade pessoal dos 
profissionais liberais pelos acidentes de consumo 
far-se-á com base no sistema tradicional baseado 
em culpa.  

D Em razão de vício do produto, consubstanciado 
em defeito no próprio produto que causa danos 
reais ou potenciais ao consumidor, o fornecedor 
somente pode levantar em sua defesa que não 
colocou o produto no mercado ou que, embora o 
produto tenha entrado no mercado, o defeito 
inexiste. 

E A caracterização da cláusula abusiva, em contrato 
de consumo, não prescinde da análise subjetiva 
da conduta do fornecedor no que tange à 
existência de malícia, intuito de obter vantagem 
indevida ou exagerada.  

QUESTÃO 53 
A respeito da Recuperação de Empresas, prevista 
na Lei nº 11.101/05, analise os enunciados: 

I- Para legitimar-se ao pedido de recuperação judicial 
é suficiente que o empresário comprove o exercício 
de atividade econômica exposta ao risco de falência. 
 
II - Também se sujeita aos efeitos da recuperação da 
empresa, o credor cuja obrigação constituiu-se após a 
impetração do benefício, podendo seu crédito ser 
alterado ou novado pelo Plano de Recuperação 
Judicial. 
 
III- As sociedades de economia mista e as empresas 
públicas não podem pleitear a recuperação judicial. 
 
IV- O Ministério Público  pode  impugnar a relação 
de credores, requerer a substituição do administrador 
judicial e recorrer da concessão da recuperação 
judicial. 
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São corretas as proposições: 

A III e IV. 

B II e IV. 

C II e III. 

D II, III e IV. 

E I, III e IV.  

QUESTÃO 54 
Acerca do Direito Pessoal de Família, há somente 
uma proposição correta. Indique qual: 

A O cônjuge que se emancipa em razão do 
casamento, não mais retornará à condição de 
incapaz, mesmo diante da dissolução ou 
invalidação da união conjugal, em face do caráter 
irreversível  do ato jurídico. 

B Considerando que o reconhecimento do estado de 
filiação deve ser exercitado sem restrições, não 
impõe a lei obstáculo à perfilhação do nascituro 
ou do filho já falecido.  

C A fecundação artificial homóloga ou heteróloga, 
prevista no Código Civil, gera presunção juris 
tantum de paternidade, o que permite, ao marido, 
contestar a paternidade do filho havido por sua 
mulher, com fundamento na inexistência de 
vínculo genético ou ausência de relação 
socioafetiva. 

D A prévia dissolução do vínculo conjugal, por 
morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio, 
exclui a possibilidade de existir legítimo interesse 
que justifique a propositura de ação declaratória 
de nulidade do casamento. 

E Conquanto a curatela seja deferida aos maiores, é 
possível a interdição do menor relativamente 
incapaz que, por deficiência mental, não tenha o 
total discernimento para a prática dos atos da vida 
civil.  

QUESTÃO 55 
Acerca do Direito Patrimonial de Família, há 
somente uma proposição correta. Indique qual: 

A A lei confere hipoteca legal aos filhos, sobre os 
imóveis do genitor que se casar novamente, antes 
de fazer o inventário do casamento anterior. 

B O direito a alimentos é imprescritível, ainda que 
não seja exercido por longo tempo. No entanto, 
prescreve em dois anos o direito do menor de 

cobrar os alimentos já fixados em sentença e não 
pagos pelo genitor, a partir da data em que se 
vencerem. 

C Em razão da natureza solidária da obrigação 
alimentar, poderá o necessitado  acionar seus 
parentes, sem obediência à ordem preferencial de 
parentesco, ressalvando, ao acionado,  a 
pretensão regressiva contra os demais 
coobrigados. 

D Tratando-se de regime da comunhão  parcial de 
bens, se um dos cônjuges, na constância do 
casamento,  aliena  ou grava de ônus real imóvel 
particular, sem contar com a anuência de seu 
consorte, não poderá este pretender a anulação do 
ato jurídico, tendo em vista não integrar o bem o 
patrimônio comum do casal. 

E Para que a união estável seja oponível erga 
omnes, o contrato de convivência celebrado pelos 
companheiros   deve ser   formalizado   por  
instrumento público e registrado no Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos.   

QUESTÃO 56 
No que respeita aos princípios fundamentais e às 
proposições jurídicas que informam o sistema do 
direito processual coletivo comum, afigura-se 
correto afirmar: 

A A perfeita interação e a relação de 
complementaridade entre as regras do processo 
civil e o sistema do processo coletivo comum 
determinam, como regra principiológica, ao 
conhecimento do mérito da demanda coletiva, o 
exame preliminar exauriente dos requisitos de 
admissibilidade processual. 

B O direito processual coletivo comum consagra o 
princípio da disponibilidade motivada da ação 
coletiva, ao passo que no processo coletivo 
especial vigora o princípio da indesistibilidade da 
ação. 

C No ordenamento constitucional vigente, o 
princípio da presunção de legitimidade ativa para 
ação coletiva, decorrente da afirmação do direito 
social, aplica-se com supremacia ao Ministério 
Público, alcançando também os outros 
legitimados coletivos, bem como o membro do 
grupo, categoria ou classe para a defesa dos 
direitos coletivos e individuais homogêneos, 
desde que reconhecida em juízo a   
representatividade adequada.  
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D Pelo sistema da tutela jurisdicional coletiva 
contemporânea apenas os direitos e interesses 
elencados na legislação infraconstitucional 
poderão ser objeto de ação coletiva, em razão da 
prevalência do principio da máxima efetividade 
do processo coletivo. 

E Do princípio do máximo benefício da tutela 
jurisdicional coletiva comum, se extrai que a 
sentença de mérito negativa, proferida em 
demanda coletiva ajuizada por um dos 
legitimados, não impede a propositura pelo 
Ministério Público de nova ação com o mesmo 
fundamento. 

QUESTÃO 57 
Analise as assertivas sobre as regras processuais 
de interpretação e aplicação do direito processual 
coletivo comum e assinale a alternativa correta: 

A Em plano hermenêutico abstrato, no sistema 
processual coletivo comum, prevalece a técnica 
da ponderação ou máxima de sopesamento no 
caso concreto, consistente na coordenação dos 
fatos à norma, diferentemente do modelo 
silogístico de subsunção normativa. 

B A aplicação subsidiária da legislação processual 
civil codificada ao direito processual coletivo 
comum é ampla e ilimitada, não admitindo exame 
de compatibilidade material ou formal, por 
expressa previsão legal neste sentido.   

C Em decorrência de regra interpretativa do 
processo coletivo comum, verificando-se o 
processamento de duas ações coletivas por dois 
legitimados, com identidade de causa de pedir e 
pedido, o efeito da litispendência obsta à reunião 
das ações para julgamento simultâneo. 

D O ajuizamento de ação coletiva pelo Ministério 
Público em defesa do patrimônio público e de 
ação popular pelo cidadão, com o mesmo 
fundamento, determina a extinção da segunda 
com a finalidade de evitar decisões conflitantes.   

E Os princípios de interpretação e aplicação 
próprios do direito constitucional referem-se 
apenas ao direito processual coletivo especial, 
regendo-se o processo coletivo comum pelos 
princípios decorrentes do sistema de integração 
dos diplomas legais de tutela coletiva e legislação 
processual infraconstitucional. 

QUESTÃO 58 
No sistema do processo coletivo brasileiro, em face 
à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

e do Supremo Tribunal Federal concernente à 
efetividade da tutela coletiva de direitos, bem 
como à legitimidade processual, assinale a 
afirmativa correta : 

A No caso de título judicial coletivo fixando o 
dever de indenizar cobrança abusiva de taxa, por 
extensão das normas disciplinadoras da ação civil 
pública, atribui-se ao Ministério Público, em 
regime de representação processual, a propositura 
de liquidação por arbitramento relativamente às 
indenizações pessoais. 

B O Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal não possuem legitimidade para a ação de 
execução de decisão oriunda de Tribunal de 
Contas local que impõe débito ou multa, 
porquanto ausente o requisito de exigibilidade do 
título. 

C Verificando-se o trânsito em julgado de ação civil 
pública declarada procedente, ajuizada por parte 
ilegítima, cabe aos destinatários do provimento 
coletivo de direitos promover a liquidação e 
cumprimento do título executivo judicial, por 
força do aproveitamento da parte útil do conteúdo 
do julgamento coletivo. 

D Não discutida na ação de conhecimento a 
ilegitimidade ativa do Ministério Público para 
deduzir em juízo a demanda coletiva, não cabe o 
exame da questão preliminar no âmbito do 
procedimento de liquidação ou cumprimento de 
sentença.  

E A legitimação concorrente e disjuntiva à 
propositura de ação em defesa de direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos estende-se ao 
cumprimento da sentença coletiva, ainda que 
promovido pelo vencedor na ação civil pública, 
atuando os co-legitimados em litisconsórcio 
ativo. 

QUESTÃO 59 
Considere a hipótese a seguir descrita e assinale a 
alternativa correta: 

Em ação civil pública proposta pelo Distrito 
Federal, em face de empresas de incorporação 
imobiliária, fundada em causa de pedir enunciada 
na ilegalidade de contratos de compra e venda de 
unidades habitacionais autônomas, em 
inobservância às normas da ordem urbanística e 
de defesa dos direitos do consumidor, a sentença 
declarou a improcedência da ação, e extinguiu o 
processo com resolução de mérito. 
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A A fixação do mérito da lide, com o escopo de 
delimitar a tutela jurisdicional como de natureza 
difusa, coletiva ou individual homogênea reside 
na extensão subjetiva da ação. 

B Os efeitos erga omnes do julgado, no caso, 
produzem-se em relação ao autor da ação, não 
obstando a renovação da demanda pelos outros 
legitimados a título coletivo. 

C Agindo a pessoa jurídica de direito público em 
substituição processual a todos os membros da 
coletividade, a coisa julgada na ação coletiva 
impede o exame de pretensões individuais sob o 
mesmo fundamento.  

D O autor sucumbente na ação civil pública não se 
sujeita à condenação em honorários advocatícios 
e indenização em perdas e danos, limitando-se os 
respectivos ônus, somente em caso de litigância 
de má-fé, ao pagamento de despesas processuais. 

E O trânsito em julgado da decisão de mérito abre a 
via da ação rescisória pelo Ministério Público, 
ainda que tenha intervindo no processo original, 
fundando-se em colusão entre as partes. 

QUESTÃO 60 
Acerca dos instrumentos de composição de 
conflitos de natureza coletiva em sentido amplo, 
em matéria de relação de consumo, marque a 
opção correta: 

A O compromisso de ajustamento de conduta às 
exigências legais, firmado pelo Ministério 
Público e pessoa jurídica de direito privado 
responsável por dano ou ameaça a direito 
coletivo, impede o ajuizamento de ação de 
natureza coletiva ou individual, ressalvando-se, 
contudo, a hipótese de descumprimento do 
acordo. 

B As obrigações estabelecidas em termo de 
ajustamento de conduta, celebrado por órgão 
público de defesa do consumidor e fornecedor de 
produtos que teve a falência decretada, têm a 
eficácia executiva suspensa, por não alcançar 
diretamente os fornecedores solidários. 

C O termo de ajustamento de conduta, tendo por 
objeto vício do produto, firmado por associação 
civil de defesa do consumidor e o autor do dano, 
configura título executivo extrajudicial. 

D A obrigatoriedade dos termos de convenção 
coletiva de consumo, em ordem a incidirem sobre 

os contratos individuais, pressupõe homologação 
judicial, referendada pelo Ministério Público. 

E  O compromisso de ajustamento de conduta 
encerra cláusulas cominatórias, não 
necessariamente de pagamento de multa diária, 
admitindo-se qualquer tipo de obrigação 
destinada a reparar ou prevenir vícios ou fatos de 
produtos e serviços, assumindo, assim, natureza 
de pena moratória ou compensatória. 

QUESTÃO 61 
A propósito da efetividade do compromisso de 
ajustamento de conduta previsto no Código 
Brasileiro de Defesa dos Direitos do Consumidor, 
analise a situação seguinte e indique a alternativa 
correta: 

A Promotoria de Defesa do Consumidor do 
Distrito Federal celebrou termo de ajustamento 
de conduta com sociedades comerciais 
concessionárias de veículos, tendo por objeto a 
vedação de fornecimento de produtos 
condicionados a limites quantitativos, 
notadamente de acessórios de veículos, mediante 
cominação de multa diária para o caso de 
descumprimento da obrigação. 

 
A Verificado o inadimplemento do compromisso 

em estabelecimento comercial de sociedade 
subscritora do termo de ajustamento de conduta, 
o consumidor deverá protocolar representação 
perante o PROCON/DF, por tratar-se de direito 
individual disponível. 

B Deduzida representação pelo consumidor ao 
Ministério Público, incumbe à Promotoria de 
Justiça ingressar em juízo com ação de 
conhecimento para cobrança da penalidade 
pecuniária cominada no compromisso de 
ajustamento de conduta, destinando-se o produto 
ao Fundo de Defesa do Consumidor criado por 
lei. 

C Instaurada ação de execução de título 
extrajudicial pelo Ministério Público contra a 
sociedade comercial infratora, abre-se a via dos 
embargos do executado, incidente ao processo 
executivo, admitindo-se cognição plena e 
exauriente.  

D Promovida a ação de execução fundada no termo 
de ajustamento de conduta pelo Ministério 
Público, em face de sociedades comerciais em 
litisconsórcio passivo, somente os demandados 
titulares de bens submetidos à constrição judicial 
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patrimonial têm legitimidade para oposição de 
embargos do executado. 

E As cláusulas previstas no termo de ajustamento 
de conduta poderão ser revistas a qualquer tempo, 
fixando-se condições de modo, tempo e lugar de 
cumprimento das obrigações adequadas à 
situação econômica do fornecedor de produtos e 
serviços. 

QUESTÃO 62 
Examine a situação hipotética a seguir descrita: 

O Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios ajuizou ação civil pública contra 
empresa pública do Distrito Federal e sociedade 
comercial produtora e distribuidora de insumos 
agrícolas, em defesa de direitos difusos, coletivos 
e individuais homogêneos, sustentando lesão ao 
meio ambiente. Tendo em vista o julgamento de 
procedência da ação coletiva, assinale a 
alternativa correta: 

 

A A sentença condenatória deve estabelecer 
obrigação de indenizar os danos causados e os 
seus destinatários, bem como a extensão da 
reparação dos prejuízos das vítimas. 

B O comando da sentença de provimento 
condenatório tem como um dos efeitos a fixação 
do valor da indenização devida ao Fundo criado 
por lei para proteção do meio ambiente, 
independentemente de liquidação dos prejuízos 
individualmente sofridos e dos danos provocados. 

C A liquidação de sentença na ação civil pública, 
não havendo habilitação dos prejudicados após o 
decurso do prazo legal, terá por objeto a apuração 
do prejuízo globalmente causado. 

D O concurso de créditos decorrente de indenização 
entre os danos causados ao meio ambiente e os 
prejuízos pessoais, resolve-se pela preferência da 
reparação coletiva sobre as individuais 
homogêneas, privilegiando-se a categoria dos 
direitos transindividuais indivisíveis. 

E Em procedimento de liquidação por artigos, 
verificando-se que os danos ao meio ambiente 
atingem outro Estado da Federação, caberá ao 
Ministério Público Federal a representação 
institucional na execução da sentença coletiva, 
não se cogitando de sucessão processual, em face 
da substituição do autor da ação, em decorrência 
dos princípios constitucionais da unidade e 
indivisibilidade. 

QUESTÃO 63 
Acerca dos aspectos processuais e procedimentais 
da ação direta de inconstitucionalidade, assinale a 
alternativa correta: 
 

A A ação direta de inconstitucionalidade por ação 
admite intervenção de pessoa física ou jurídica, 
jurista ou cientista de reconhecido saber, ou de 
órgão e entidade que tenha representatividade 
para opinar sobre os direitos constitucionais 
questionados, desde que haja consenso entre o 
autor da ação e o Advogado-Geral da União e os 
órgãos ou autoridades dos quais emanou o ato 
impugnado. 

B Admitida a intervenção de amicus curiae em 
ação de controle concentrado de 
constitucionalidade promovida pelo Procurador-
Geral da República, demonstrada a pertinência e 
relevância da argumentação deduzida, poderá o 
autor formular pedido de desistência ao relator do 
processo, cuja decisão será irrecorrível.  

C Em se tratando de incompatibilidade de tratado 
internacional, ainda não incorporado ao 
ordenamento jurídico em face de norma 
constitucional em vigor, exsurge a legitimidade 
da Mesa do Senado Federal para a propositura de 
ação direta de inconstitucionalidade, em controle 
preventivo do sistema de direito positivo interno. 

D  A declaração de procedência em controle 
abstrato de constitucionalidade tem efeito 
repristinatório à legislação anterior revogada pelo 
ato normativo impugnado e suspenso, salvo 
expressa manifestação em sentido contrário. 

E  Havendo tramitação paralela de duas ações 
diretas de inconstitucionalidade, uma no Tribunal 
de Justiça local e outra no Supremo Tribunal 
Federal, contra a mesma lei estadual, em face dos 
princípios constitucionais estaduais que são 
reprodução dos princípios da Constituição 
Federal, impõe-se a extinção da ação direta em 
curso perante a Justiça local, em razão de 
continência. 

QUESTÃO 64 
Examine as afirmativas sobre os processos de 
competência do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios em sede de controle 
abstrato de constitucionalidade e assinale a opção 
correta: 
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A Ausente previsão de ação declaratória de 
constitucionalidade na Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal, a competência do 
Tribunal de Justiça cinge-se ao exame de 
compatibilidade de leis de índole municipal ou 
estadual, em face da Lei Orgânica do Distrito 
Federal. 

B Não cabe Reclamação contra decreto do 
Governador do Distrito Federal, editado em data 
anterior à decisão unânime proferida em 
definitivo, que declara a inconstitucionalidade de 
lei distrital, em razão da modulação de efeitos no 
controle concentrado de constitucionalidade.  

C Não havendo norma específica dispondo sobre a 
Reclamação no sistema de controle abstrato de 
constitucionalidade exercido pelo Tribunal de 
Justiça local, em face da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, aplica-se, por analogia, o Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal, inclusive 
no que tange ao pedido liminar. 

D É passível de impugnação pela via de 
Reclamação ao Conselho Especial do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ato 
de natureza administrativa ou judicial, que 
contrarie decisão proferida no âmbito de controle 
em abstrato de constitucionalidade, ainda que a 
ofensa ocorra de forma oblíqua, entre o 
ajuizamento da ação e o trânsito em julgado, 
mediante a expedição de outro ato, com igual 
conteúdo ou normatividade da regra suspensa. 

E Os embargos de declaração com efeitos 
modificativos são cabíveis, de regra, na ação 
direta de inconstitucionalidade, de forma a 
viabilizar o reexame da exegese constitucional 
conferida pelo Tribunal de Justiça, ante a 
ausência de previsão recursal específica. 

QUESTÃO 65 
No que se refere à disciplina da nova lei do 
mandado de segurança, assinale a proposição 
correta: 

A Não cabe mandado de segurança contra ato 
praticado por dirigente de sociedade de economia 
mista em procedimento licitatório destinado à 
aquisição de bens e contratação de serviços, por 
tratar-se de ato de gestão comercial. 

B Consistindo o mandado de segurança em instituto 
processual integrante da categoria dos direitos 
constitucionais de primeira geração, de defesa do 
indivíduo contra o Estado, não pode o magistrado 
condicionar a concessão de liminar à exigência 

de prestação de garantia do impetrante para 
reparação de eventuais prejuízos causados pela 
execução da medida. 

C A vedação de litisconsórcio simples e facultativo 
unitário, bem assim de litisconsórcio necessário, 
após a apresentação de informações pela 
autoridade apontada coatora, tem por escopo 
potencializar o princípio constitucional do juiz 
natural e os princípios processuais de 
estabilização da demanda, celeridade e prioridade 
no processamento do mandado de segurança.  

D O agravo de instrumento configura meio 
adequado à impugnação de decisão concessiva ou 
denegatória de medida liminar em mandado de 
segurança. Entretanto, nas ações movidas contra 
o poder público, a interposição do agravo 
prejudica o pedido de suspensão de segurança. 

E O pedido de suspensão de segurança poderá ser 
deduzido perante o Superior Tribunal de Justiça e 
o Supremo Tribunal Federal, desde que cabíveis 
os recursos especial e extraordinário, observadas 
as regras atinentes à prejudicialidade do 
extraordinário em relação ao especial. 

QUESTÃO 66 
Em tema de mandado de segurança coletivo, 
assinale a alternativa correta: 

A A existência de mandado de segurança individual 
e de mandado de segurança coletivo com a 
mesma causa de pedir e pedido, ainda que 
parcial, determina a extinção da primeira ação, 
por possuir a segunda objeto mais amplo. 

B No mandado de segurança coletivo, em que há 
legitimação extraordinária para a tutela de 
interesses e direitos coletivos de grupo ou 
categoria de pessoas, bem como de associados ou 
membros, a necessidade de acertamento dos 
direitos subjetivos autoriza modificações quanto 
aos meios e tempo de apresentação das provas.  

C Diversamente do procedimento do mandado de 
segurança individual, no mandado de segurança 
coletivo, em regra, a concessão de suspensão 
liminar do ato impugnado deve ser precedida de 
audiência do representante judicial da pessoa 
jurídica de direito público. 

D Na hipótese de mandado de segurança coletivo de 
competência originária de tribunal, a decisão que 
indefere liminarmente a petição inicial enseja 
recurso ordinário constitucional. 
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E A execução de sentença do mandado de 
segurança coletivo, instrumento de veiculação de 
demanda coletiva, segue os moldes do processo 
de liquidação e cumprimento da ação civil 
pública. 

QUESTÃO 67 
Sob a sistemática atual das tutelas de urgência na 
ação de improbidade administrativa, conforme a 
legislação pertinente e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, marque a 
afirmativa correta : 

A A Lei de Improbidade Administrativa autoriza 
que a autoridade administrativa competente 
determine o afastamento do agente público do 
cargo, emprego ou função, inclusive no âmbito 
do inquérito civil, devendo o Ministério Público, 
na hipótese, notificar a autoridade pública 
hierarquicamente superior ao agente, para o 
cumprimento da medida de afastamento do 
investigado até o ajuizamento da ação civil 
pública. 

B Não havendo o cometimento de crime em tese, 
não é possível o afastamento cautelar de 
parlamentar, estadual ou distrital, de suas funções 
legislativas, enquanto se aguarda decisão final em 
ação de improbidade administrativa, sob pena de 
subtração de mandato popular.  

C Em razão da excepcionalidade das severas 
sanções impostas na Lei de Improbidade 
Administrativa, o rol das medidas cautelares 
cabíveis, tanto no campo sancionatório, quanto 
no reparatório, é de tipicidade fechada, não 
admitindo ampliação por intermédio de 
interpretação extensiva. 

D Admite-se a cumulação de medidas cautelares 
patrimoniais, evidenciando-se situação de 
enriquecimento ilícito e dano ao patrimônio 
público. No primeiro caso, a medida de seqüestro 
recairá sobre o valor indevidamente agregado ao 
patrimônio do agente. Em relação à reparação 
integral do prejuízo causado ao ente público, a 
garantia deverá efetivar-se mediante a 
indisponibilidade de bens, podendo recair sobre 
qualquer bem do agente, à semelhança da 
cautelar de arresto. 

E O caráter de bem de família retira a possibilidade 
de decretação de medida cautelar de 
indisponibilidade de bens, notadamente se 
adquirido anteriormente ao ato de improbidade 
em apuração. 

QUESTÃO 68 
Acerca do processamento e julgamento das ações 
de proteção dos direitos da criança e do 
adolescente, segundo a legislação específica e as 
normas de organização judiciária do Distrito 
Federal, indique a assertiva correta: 

A Compete à Vara da Infância e da Juventude do 
Distrito Federal julgar pretensão de modificação 
de guarda, deduzida por um dos genitores, 
residente em Brasília-DF, em face do outro, 
titular da guarda, com o qual reside o filho 
comum em Ceilândia-DF, por aplicação dos 
princípios da especialidade e da proteção integral 
na interpretação das normas contidas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

B Instaurado procedimento oficioso para 
averiguação de paternidade não definida, é 
dispensável o ajuizamento de ação de 
investigação de paternidade pelo Ministério 
Público se, após o não comparecimento ou a 
recusa do suposto pai em assumir a paternidade a 
ele atribuída, a criança for encaminhada para 
adoção. 

C Evidenciando-se situação de grave ameaça ou 
violação aos direitos da criança ou adolescente, 
incumbe ao Ministério Público, titular exclusivo 
da ação de destituição do poder familiar, requerer 
as medidas urgentes de afastamento do agressor e 
fixação de alimentos provisórios. 

D A sentença que decretar a perda ou suspensão do 
poder familiar sujeita-se à remessa de ofício 
obrigatória, com efeito apenas devolutivo e, 
mantida a decisão, será averbada à margem do 
registro de nascimento da criança ou adolescente. 

E Possuem legitimação extraordinária e concorrente 
à proteção judicial dos direitos difusos e coletivos 
assegurados à criança e ao adolescente, o 
Ministério Público, as pessoas jurídicas de direito 
público interno, as associações civis legalmente 
constituídas para defesa dos referidos interesses e 
as fundações de direito privado, que tenham 
como finalidade as ações sociais e programas 
definidos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

QUESTÃO 69 
Tendo presente o exercício das funções do 
Ministério Público previstas na ordem jurídica 
vigente no âmbito do processo civil, como órgão 
agente e interveniente, assinale a alternativa 
correta, relativamente ao procedimento das ações 
prefiguradas: 
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A É obrigatória a intervenção do Ministério Público 
nas ações de alimentos, fundadas no dever de 
sustento decorrente do poder familiar, em todas 
as fases do processo como assistente do incapaz. 

B Notificada ao Ministério Público a ausência de 
registro da paternidade no assento de nascimento 
da criança, incumbe ao Ministério Publico 
ingressar em juízo com a ação investigatória em 
face do suposto pai, como representante 
processual do menor. 

C Em ação de ressarcimento por danos causados em 
acidente de veículo de via terrestre, promovida 
por menor impúbere representado por sua 
genitora, cabem ao Ministério Público, em razão 
da qualidade da parte, os mesmos poderes dos 
litigantes, podendo promover as ações incidentais 
pertinentes, bem como provocar a intervenção de 
terceiros, mediante denunciação da lide, oposição 
e nomeação à autoria.  

D Na ação popular, verificada a desistência do autor 
sem que nenhum eleitor responda aos editais e 
habilite-se na causa, o Ministério Público poderá 
promover o prosseguimento da ação, não se 
vinculando, contudo, ao pedido, podendo oficiar 
no sentido de sua improcedência.  

E Editada lei distrital autorizando o poder público a 
instituir fundação pública de direito privado, a 
aprovação do respectivo estatuto incumbe ao 
Ministério Público, órgão responsável pelo 
velamento das fundações, cabendo, entretanto, 
suprimento judicial em procedimento de 
jurisdição voluntária. 

QUESTÃO 70 
Considere o enunciado da questão formulada e 
assinale a alternativa correta: 

 
Determinado ente da Federação celebrou acordo 
em benefício de centenas de sociedades 
comerciais, instituindo regime especial de 
arrecadação de imposto sobre circulação de 
mercadorias, propiciando a circulação apenas 
escritural, com a finalidade de ensejar a 
incidência do imposto sobre hipótese que não se 
configura como fato gerador. O benefício fiscal 
concedido, sem amparo em Convênio, resultou 
em diminuição da capacidade tributária de outros 
Estados-Membros, bem como em renúncia fiscal, 
decorrente de redução de alíquotas, em prejuízo 
ao patrimônio público do ente federativo. 

 

A Envolvendo a questão matéria tributária, não se 
reconhece legitimidade ao Ministério Público 
para promover ação civil pública, em razão de 
vedação legal expressa. 

B Em autos de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público, havendo recursos especiais 
repetitivos interpostos pelo autor coletivo, contra 
declaração de ilegitimidade ativa ad causam em 
sede de apelação, e determinado o sobrestamento 
dos recursos pelo Presidente do Tribunal a quo 
até o julgamento do recurso representativo da 
controvérsia, afigura-se o agravo de instrumento 
remédio idôneo ao destrancamento dos recursos 
na origem. 

C Na hipótese de ação civil pública julgada 
procedente, sufragada à unanimidade em segundo 
grau de jurisdição, cabe aos sucumbentes a 
interposição de recurso especial e extraordinário, 
condicionados ao juízo positivo de 
admissibilidade, incumbindo à Presidência do 
Tribunal de origem o exame preliminar da 
repercussão geral da matéria deduzida na 
impugnação extraordinária.   

D Na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, reconhecida a repercussão geral e a 
relação de prejudicialidade entre a decisão que se 
há de proferir no recurso extraordinário e os 
processos versando matéria idêntica em curso no 
Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal de 
Justiça local, poderá o relator determinar o 
sobrestamento das causas até o deslinde da 
matéria pelo Plenário da Corte. 

E Em ação direta de inconstitucionalidade 
promovida pelos Estados prejudicados pelo 
benefício fiscal concedido unilateralmente, não 
cabe a manifestação no processo pelo Ministério 
Público do ente federado, em razão da 
obrigatoriedade de intervenção do Procurador-
Geral da República no controle abstrato de 
constitucionalidade exercido pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT 
29º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 25

GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINIST RATIVO,  
DIREITOS HUMANOS 

 

QUESTÃO 71 
Analise a seguinte passagem de ementa de 
julgamento prolatado pelo Supremo Tribunal 
Federal, cotejada com as afirmações que se 
seguem: 

“A eficácia das regras jurídicas produzidas 
pelo poder constituinte (redundantemente 
chamado de ‘originário’) não está sujeita a 
nenhuma limitação normativa, seja de ordem 
material, seja formal, porque provém do 
exercício de um poder de fato ou 
suprapositivo”. ADIMC 2356/DF. Rel. p/ ac. 
Min. Ayres Britto, julgamento em 
25/11/2010. 

I – A teoria clássica do poder constituinte (originário) 
absoluto, incondicionado e ilimitado foi desenvolvida 
nos Estados Unidos durante a “Revolução de 
Independência” 

II – O poder constituinte (originário) material se 
expressa em movimentos de ruptura simbólica ou 
violenta em face dos poderes constituídos 

III – As manifestações do poder constituinte 
(originário) no curso do século XX mostraram-se 
inteiramente de acordo com a passagem acima 
transcrita 

IV – As heteroconstituições ou as constituições 
“dadas” são exemplos de manifestações constituintes 
(orginárias) limitadas 

Marque a opção correta: 

A Os itens I, III e IV são verdadeiros 

B Apenas III e IV são corretos 

C Apenas II e IV estão certos 

D Apenas IV é verdadeiro 

E Os itens I e II são verdadeiros 

QUESTÃO 72 
Analise as afirmações feitas a seguir, respondendo 
a alternativa correta: 

I - O retorno do Senador titular às funções normais 
implica a perda, pelo suplente, do direito de ser 
investigado, processado e julgado no Supremo 
Tribunal Federal. 

II - Os Deputados e Senadores, desde a posse, estão 
submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

III - As restrições constitucionais ao exercício do 
mandato parlamentar estendem-se, desde a 
diplomação, ao suplente. 

IV- O Supremo Tribunal Federal pode examinar 
o julgamento de mérito feito pela Câmara dos 
Deputados sobre procedimento incompatível 
com o decoro parlamentar. 

A Apenas a alternativa I é verdadeira 

B São verdadeiras as alternativas I e IV 

C Apenas a alternativa II é falsa 

D São verdadeiras as alternativas I, III e IV 

E Apenas a alternativa IV é verdadeira. 

QUESTÃO 73 
Assinale a opção incorreta: 

A A Constituição estadual não pode criar requisitos 
para constituição e instalação de comissão 
parlamentar de inquérito além do que prevê a 
Constituição Federal. 

B O Conselho Nacional do Ministério Público pode 
fiscalizar as atividades-fins do Ministério 
Público, respeitada a competência do Procurador-
Geral da República. 

C A vaga decorrente da renúncia a mandato 
parlamentar pertence ao partido político, mesmo 
que a tenha conquistado num regime eleitoral de 
coligação partidária 

D A organização, a discriminação de atribuições e a 
definição do estatuto do Ministério Público que 
atua perante o TCU não estão reservadas à lei 
complementar 

E A lei não pode facultar a vinculação de receita de 
impostos à promoção dos direitos sociais, ainda 
que a destinação dos recursos ocorra depois da 
sua entrada nos cofres públicos. 

QUESTÃO 74 
Marque a opção verdadeira: 

A A interpretação das chamadas “cláusulas pétreas” 
deve ser restritiva no tocante à sua enumeração e 
à definição de conteúdo e alcance de cada uma 
delas. 

B Se uma das Casas do Congresso rejeitar o 
substitutivo a uma proposta de emenda à 
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Constituição, não pode haver nova deliberação da 
proposição original na mesma sessão legislativa. 

C Só se pode falar em a iniciativa vinculada das 
leis, se houver, no texto da própria Constituição, 
dispositivo que, de modo expresso, a preveja. 

D Não cabe a iniciativa parlamentar de projeto de 
lei que estabeleça isenção do pagamento de taxa 
de concurso para acesso a cargo público. 

E A concessão de benefício securitário, inclusive de 
planos privados de empregados de empresas 
públicas, exige previsão legal de fonte de custeio. 

QUESTÃO 75 
Assinale a opção errada: 

A O recebimento de medicamentos pelo Estado é 
direito fundamental, podendo ser pleiteado por 
qualquer um dos entes federativos, desde que 
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade 
de custeá-los com recursos próprios. 

B Os atos regulamentares de medidas provisórias 
não convertidas em lei sofrem caducidade ou 
revogação, conforme a teoria adotada. 

C É legítima a disciplina de matéria de natureza 
tributária por meio de medida provisória, 
instrumento a que a Constituição confere força de 
lei. 

D Pode haver aumento de despesa em projetos de 
lei de iniciativa reservada aos tribunais, desde 
que se trate de matéria atinente à organização 
judiciária. 

E Não pode haver edição de medida provisória 
sobre matéria que seja objeto de projeto de lei, de 
iniciativa presidencial, tramitando em regime de 
urgência. 

QUESTÃO 76 
Assinale a opção que contém afirmação incorreta: 

A A Lei Orgânica do Distrito Federal tem força e 
autoridade equivalentes às das Constituições 
promulgadas pelos Estados-membros. 

B Os direitos sexuais, matrizes da união 
homoafetiva, têm, dentre os seus fundamentos, o 
direito implícito à busca da felicidade e a 
valorização do afeto. 

C A lei de conversão não convalida os vícios 
existentes na medida provisória, a menos que 
haja previsão expressa na lei conversora. 

D A adoção da teoria dos limites imanentes aos 
direitos fundamentais conduz a um tatbestand ou 
pressuposto fático reduzido da norma 
jusfundamental. 

E O Governador pode, por meio de medida 
provisória, revogar medida provisória editada, 
mesmo que esteja sob apreciação da Assembleia 
Legislativa. 

QUESTÃO 77 
Assinale a alternativa correta: 

A O segredo de justiça não pode ser oponível à 
comissão parlamentar de inquérito. 

B É admissível o uso de prova obtida fortuitamente 
por meio de interceptação telefônica licitamente 
realizada. 

C O presidente da comissão parlamentar de 
inquérito pode determinar a quebra do sigilo 
bancário. 

D Os “interesses sociais e individuais 
indisponíveis” contemplam todos os direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

E É inadmissível a instalação de equipamento de 
escuta telefônica em escritório de advocacia por 
autoridade policial durante a noite mesmo com 
ordem judicial. 

QUESTÃO 78 
Assinale o item errado: 

A O habeas corpus pode ser usado para impedir que 
alguém responda pelo exercício ilegal de uma 
profissão que ainda não foi regulamentada. 

B Não pode haver juízo de retratação do veto, não 
impedindo, todavia, o controle judicial da sua 
eventual intempestividade. 

C O Presidente da República pode submeter à 
apreciação do Congresso Nacional, reunido em 
convocação extraordinária, projeto de lei 
versando sobre a mesma matéria constante de 
medida provisória rejeitada na sessão legislativa 
ordinária anterior. 

D A imissão provisória do Poder Público na posse 
de imóvel particular está compreendida na 
garantia da justa e prévia indenização. 

E A determinação legal de prazo para que o chefe 
do Executivo regulamente a lei viola o princípio 
da interdependência e harmonia entre os poderes. 
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QUESTÃO 79 
Assinale a alternativa incorreta: 

A É admissível controle concentrado de 
constitucionalidade de decreto que, dando 
execução a lei inconstitucional, crie cargos 
públicos remunerados e estabeleça as respectivas 
denominações. 

B É possível a concessão de indulto presidencial 
sob condições, inclusive para os crimes 
hediondos e afins. 

C Não pode, em tese, a lei ordinária restringir o 
poder constitucional do Presidente da República 
de conceder indulto e comutar penas, a menos 
que se trate de vedações impostas pela própria 
Constituição. 

D O Estado-membro não dispõe de competência 
para prever, mesmo em sua própria Constituição, 
crimes de responsabilidade de seus agentes 
políticos e equiparados 

E Os Governadores de Estado estão sujeitos, se 
obtida a necessária licença da respectiva 
Assembleia Legislativa, a processo penal 
condenatório, ainda que as infrações penais a eles 
imputadas sejam estranhas ao exercício das 
funções governamentais. 

QUESTÃO 80 
Marque a opção correta: 

A Os sistemas regionais de direitos humanos têm 
prevalência sobre os sistemas nacionais, mesmo o 
Estado, situado na região geográfica de sua 
jurisdição, não fazendo dele parte. 

B O Conselho Nacional de Justiça possui natureza 
apenas administrativa, sendo órgão externo de 
controle administrativo, financeiro e disciplinar 
da magistratura e do Judiciário. 

C A independência judicial subjetiva, embora 
ampla, não contempla o linguajar incompatível 
com o usus fori, devendo guardar pertinência 
temática com o objeto do litígio. 

D O ato de composição das Turmas Recursais deve 
observar os critérios de merecimento ou 
antiguidade, estabelecidos constitucionalmente. 

E O princípio da prevalência da norma de direitos 
humanos mais benéfica não tem aplicação no 
sistema brasileiro de proteção dos direitos 
fundamentais. 

 

QUESTÃO 81 
Marque a opção correta: 

A Na apuração de antiguidade, o tribunal somente 
poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto 
fundamentado, na ata de julgamento ou em 
apenso, da maioria absoluta de seus membros 
efetivos. 

B A limitação de uso bem imóvel privado 
exclusivamente para as atividades artístico-
culturais se pode dar por meio de tombamento. 

C Não há reserva de regimento para criação de 
órgão especial em tribunais, podendo a lei fazê-
lo, desde que sejam respeitadas as determinações 
constitucionais. 

D  Se o número total da composição do Tribunal de 
Justiça não for divisível por cinco, arredonda-se a 
fração restante, se superior à metade, para o 
número inteiro seguinte, a fim de alcançar-se a 
quantidade de vagas destinadas ao quinto 
constitucional. 

E Os serviços de educação, prestados pelo Estado 
ou por particulares, têm a natureza de serviço 
público não privativo. 

QUESTÃO 82 
Assinale a alternativa incorreta: 

A Norma constitucional de proibição é sempre uma 
ordem autoaplicável, que independe da prática de 
ato administrativo subsequente para 
exigibilidade, a menos que haja remissão 
expressa ao legislador. 

B Os princípios entendidos como mandado de 
otimização recebem a crítica de parte da doutrina 
por confundir a linguagem jurídica com a 
linguagem moral. 

C As normas constitucionais organizatórias 
instituem órgãos, competências e procedimentos, 
normalmente, apresentando conteúdo de eficácia 
programática. 

D As normas do ADCT possuem a mesma 
hierarquia das normas do texto permanente da 
Constituição. 

E As normas constitucionais originárias possuem 
validade autorreferente não se submetendo ao 
controle de constitucionalidade. 
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QUESTÃO 83 
Marque a alternativa incorreta: 

A Provimento de Tribunal de Justiça que vede ao 
magistrado estadual o exercício de docência em 
horário coincidente com o do expediente do foro 
dispõe sobre matéria de competência reservada à 
lei complementar. 

B Os juízes de paz integram o Poder Judiciário e a 
eles se impõe a vedação de receber, a qualquer 
título ou pretexto, custas ou participação em 
processo. 

C Ato administrativo de tribunal que especializa 
com exclusividade a competência de varas para 
processar e julgar determinados crimes viola os 
princípios constitucionais da legalidade e do juiz 
natural. 

D O Presidente de Tribunal Justiça não pode 
expedir portaria regulamentando o horário de 
trabalho de servidor do Poder Judiciário, matéria 
afeta à deliberação do colegiado de 
Desembargadores. 

E A reclamação não se restringe ao Supremo 
Tribunal Federal, podendo ser prevista pelas 
Constituições estaduais e, pelo menos, se houver 
reconhecimento constitucional de poderes 
implícitos, pelo regimento dos tribunais. 

QUESTÃO 84 
Assinale a alternativa incorreta: 

A O critério constitucional de atribuição da 
nacionalidade originária no Brasil associa o jus 
soli, ainda predominante, com o jus 
sanguinis, sendo também influenciado pelo jus 
domicilii. 

B Segundo pensamento doutrinário majoritário, o 
atendimento dos requisitos e exigências 
constitucionais e legais pelo estrangeiro não lhe 
confere direito subjetivo público à naturalização. 

C Filho de pai ou mãe brasileira a serviço da 
República Federativa do Brasil, nascido no 
estrangeiro e de relação extraconjugal, é 
brasileiro nato. 

D A aquisição e o exercício dos direitos políticos, 
referentes à capacidade eleitoral ativa e passiva, 
dependem obrigatoriamente da condição de 
brasileiro nato ou naturalizado. 

E É admissível a extradição de brasileiro 
naturalizado, portador de dupla nacionalidade, 
por ato delituoso ocorrido antes ou depois de sua 
naturalização. 

QUESTÃO 85 
Marque a assertiva incorreta: 

A A regra da reserva do plenário para declaração de 
inconstitucionalidade de lei não se aplica às 
Turmas Recursais de Juizado Especial. 

B Os créditos de natureza alimentícia submetem-se 
à expedição de precatório, que, observando 
ordem cronológica própria, terão prioridade sobre 
os créditos ordinários de índole comum. 

C A criação de reserva extrativista requer previsão 
orçamentária visando satisfazer as indenizações. 

D São distintos o regime de privilégio, que se refere 
à prestação dos serviços públicos, do regime de 
monopólio de atividade econômica em sentido 
estrito, empreendido por agentes econômicos 
privados e, algumas vezes, pelo Estado. 

E Os transportes coletivos de passageiros são 
serviços públicos e não atividade privada, de 
modo que a livre iniciativa nesses domínios 
sujeita-se à disciplina e à lógica de tais serviços. 

QUESTÃO 86 
Assinale a alternativa incorreta: 

A Não pode ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade norma, cuja 
constitucionalidade tenha sido expressamente 
declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, mesmo que em recurso extraordinário. 

B O “amicus curiae” pode impugnar decisão que o 
não admite nos autos da ação direta de 
inconstitucionalidade, mas não pode interpor 
embargos de declaração. 

C É possível, como pedido sucessivo, o 
reconhecimento da ilegitimidade constitucional 
de norma revogada, em ação direta de 
inconstitucionalidade. 

D O bloco de constitucionalidade foi ampliado, com 
a regulamentação da arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, sendo 
agora admissível o emprego de norma interposta 
para aferir legitimidade constitucional de outros 
diplomas legais. 

E O julgamento de recurso extraordinário 
interposto contra decisão do Tribunal de Justiça 
em ação direta de inconstitucionalidade produz 
eficácia erga omnes. 
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QUESTÃO 87 
Analise as enunciações e marque a alternativa 
correta: 

I – As declarações de direito, no constitucionalismo 
brasileiro, mostraram-se em geral mais avançadas do 
que as práticas políticas de seu tempo. 

II – O Brasil  adotou o cesarismo ou bonapartismo 
como efetiva técnica de elaboração constitucional no 
curso de sua história. 

III – As eleições a bico de pena foram resultados da 
efetividade das normas constitucionais atinentes à 
participação política do povo brasileiro. 

IV - A fiscalização abstrata de constitucionalidade 
não foi discutida em processos constituintes 
anteriores à Constituição de 1946. 

A Apenas o item I é verdadeiro. 

B Estão corretos os itens I, II e IV. 

C Apenas o item IV é verdadeiro. 

D Apenas o item II é falso. 

E Apenas II e IV são verdadeiros. 

QUESTÃO 88 
Assinale a alternativa incorreta: 

A Há uma onda de direitos básicos que reivindicam 
a superação do especismo e que já encontra, 
ainda que de modo limitado, expressão na 
Constituição brasileira. 

B Embora em fase de afirmação, a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal identifica a 
proteção constitucional da vida humana a partir, 
pelo menos, da nidação do embrião no 
endométrio materno. 

C O princípio da proporcionalidade deve ser 
entendido como método objetivo, e não como 
critério argumentativo ou subjetivo, de 
interpretação constitucional para aferir a 
legitimidade de intervenções legislativas no 
âmbito dos direitos fundamentais. 

D O princípio da razoabilidade tem sentido variado 
(medida de justiça, natureza das coisas, senso 
comum, etc.), sendo mais empregado no âmbito 
dos direitos de igualdade como forma de 
identificar discriminações injustificadas. 

E A hermenêutica filosófica, base para 
entendimento da hermenêutica constitucional, 
realça a influência das pré-compreensões do 
intérprete nos processos de atribuição de sentidos 
e significados às normas constitucionais. 

QUESTÃO 89 
Analise as afirmações abaixo e depois assinale a 
alternativa correta: 

I - O conceito de Estado de Direito moderno não era 
incompatível com práticas democráticas restritivas. 

II - As teorias mais aceitas contemporaneamente 
defendem um conceito de Constituição que não seja 
mera forma nem conteúdo estritamente dirigente. 

III - Estado Democrático de Direito é zeteticamente 
um conceito com muitas concepções. 

IV - A orientação constitucional sinepeica é formal-
positivista, preocupando-se com a perfeição das 
normas em seu plano deôntico ou de "dever ser". 

A Estão corretos os itens I, II e III. 

B Apenas IV está correto. 

C Apenas os itens I e II estão corretos. 

D Estão corretos os itens II e IV. 

E Apenas I é falso. 

QUESTÃO 90 
Analise as assertivas e marque a alternativa 
correta: 

I - A vedação de anonimato é uma das razões 
impeditivas de representação apócrifa de prática 
criminosa servir à persecução criminal. 

II – A decisão judicial não pode impedir divulgação 
de matéria jornalística que veicule informações 
cobertas por segredo de justiça. 

III - O Estado não pode criar uma ordem ou um 
conselho profissional para a fiscalização da atividade 
jornalística. 

IV – Para proteção da ordem pública e da integridade 
do sistema jurídico-constitucional, não pode haver 
manifestação pública em defesa da descriminalização 
das drogas ou de outros tipos penais. 

A Apenas a alternativa I é verdadeira. 

B Apenas as alternativas II e IV são falsas. 

C As alternativas I, III e IV são verdadeiras. 

D Apenas a alternativa IV é falsa. 

E Apenas a alternativa III é verdadeira. 

QUESTÃO 91 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
determina que “as pessoas jurídicas de direito 
público e as pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviço público respondem 
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objetivamente pelos seus atos, bastando para isso 
que esteja estabelecido um nexo causal entre o ato 
e o dano causado”. Contudo, a mesma 
jurisprudência, por ter consagrado a teoria do 
risco administrativo, ressalva hipóteses em que é 
possível perquirir a culpa lato sensu. Marque a 
alternativa que descreve essas hipóteses: 

A quando (i) a vítima tiver concorrido para o 
acontecimento danoso, hipótese em que é 
possível apenas abrandar a responsabilidade da 
pessoa jurídica de direito público ou da pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviço 
público; quando (ii) se tratar de ato omissivo, 
hipótese em que, nada obstante a 
responsabilidade continue sendo objetiva, exige-
se dolo ou culpa, numa de suas três vertentes, 
negligência, imperícia ou imprudência. 

B quando (i) a vítima tiver concorrido para o 
acontecimento danoso, hipótese em que é 
possível abrandar ou mesmo excluir a 
responsabilidade da pessoa jurídica de direito 
público ou da pessoa jurídica de direito privado 
prestadora de serviço público; quando (ii) se 
tratar de ato omissivo, hipótese em que a 
responsabilidade civil por tal ato é subjetiva, pelo 
que exige dolo ou culpa, numa de suas três 
vertentes, negligência, imperícia ou imprudência. 

C quando (i) a vítima tiver concorrido para o 
acontecimento danoso, hipótese em que é 
possível apenas abrandar a responsabilidade da 
pessoa jurídica de direito público ou da pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviço 
público, nunca excluí-la completamente; quando 
(ii) se tratar de ato omissivo, hipótese em que a 
responsabilidade civil por tal ato é subjetiva, pelo 
que exige dolo ou culpa, numa de suas três 
vertentes, negligência, imperícia ou imprudência. 

D quando (i) a vítima tiver concorrido para o 
acontecimento danoso, hipótese em que é 
possível abrandar ou mesmo excluir a 
responsabilidade da pessoa jurídica de direito 
público ou da pessoa jurídica de direito privado 
prestadora de serviço público; quando (ii) se 
tratar de ato omissivo, hipótese em que a 
responsabilidade civil, nada obstante continue 
sendo objetiva, exige-se dolo ou culpa, numa de 
suas três vertentes, negligência, imperícia ou 
imprudência. 

E quando (i) a vítima tiver concorrido para o 
acontecimento danoso, hipótese em que é 
possível excluir a responsabilidade da pessoa 
jurídica de direito público ou da pessoa jurídica 

de direito privado prestadora de serviço público; 
quando (ii) se tratar de ato omissivo, hipótese em 
que a responsabilidade civil, sendo subjetiva, não 
exige a presença de dolo ou culpa. 

QUESTÃO 92 
Quanto à “tomada de preços”, pode-se afirmar 
tratar-se de: 

A modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 

B modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

C modalidade de licitação entre interessados do 
ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou 
não, escolhidos e convidados em número mínimo 
de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual 
afixará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse 
com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas 
da apresentação das propostas. 

D modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de 
prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado 
na imprensa oficial com antecedência mínima de 
45 (quarenta e cinco) dias. 

E modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a 
quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao 
valor da avaliação. 

QUESTÃO 93 
Assinale a alternativa correta: 

A As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica não 
constituem propriedade distinta da do solo, para 
efeito de exploração ou aproveitamento, e 
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pertencem à União, garantida ao concessionário a 
propriedade do produto da lavra. 

B A pesquisa e a lavra de recursos minerais 
somente poderão ser efetuados mediante 
autorização da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa constituída sob as leis 
brasileiras e que tenha sua sede e administração 
no País, na forma da lei. 

C É assegurada participação ao proprietário do solo 
nos resultados da lavra, na forma e no valor que 
dispuser a lei. 

D As autorizações e concessões para exploração dos 
recursos do subsolo poderão ser cedidas ou 
transferidas, total ou parcialmente, dispensando-
se a prévia anuência do poder concedente. 

E Dependerá de autorização ou concessão o 
aproveitamento do potencial de energia renovável 
de capacidade reduzida. 

QUESTÃO 94 
Quanto à Lei de licitações, assinale a alternativa 
correta: 

A O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa 
física ou jurídica, poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 
necessários. 

B A empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo, ainda que o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado, poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 
necessários. 

C Servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação poderá 
participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários. 

D É permitida a participação do autor do projeto ou 
da empresa responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo, na licitação de obra 
ou serviço, ou na execução, como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão 
ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada. 

E Não é válida a licitação ou contratação de obra ou 
serviço que inclua a elaboração de projeto 
executivo como encargo do contratado ou pelo 
preço previamente fixado pela Administração. 

QUESTÃO 95 
Qual das alternativas abaixo prevê atividade 
econômica não monopolizada pela União? 

A A pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos. 

B A refinação do petróleo nacional ou estrangeiro. 

C A importação e exportação dos produtos e 
derivados básicos de petróleo e gás natural. 

D O transporte marítimo do petróleo bruto de 
origem nacional ou de derivados básicos de 
petróleo produzidos no País. 

E O transporte, por meio de conduto ou a granel, de 
petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 
qualquer origem. 

QUESTÃO 96 
De acordo com a Jurisprudência atual do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta: 

A Uma vez publicado o edital do concurso com 
número específico de vagas, o ato da 
Administração que declara os candidatos 
aprovados no certame cria um dever de 
nomeação para a própria Administração e, 
portanto, um direito à nomeação titularizado pelo 
candidato aprovado dentro desse número de 
vagas. A existência de um direito à nomeação, 
nesse sentido, limita a discricionariedade do 
Poder Público quanto à realização e gestão dos 
concursos públicos. 

B O candidato aprovado em concurso público, 
ainda que dentro do número de vagas, torna-se 
detentor de mera expectativa de direito, não de 
direito à nomeação. O direito subjetivo à 
nomeação verifica-se apenas na hipótese de 
preterição na ordem de classificação e nomeação 
de outras pessoas que não aquelas que constam 
da lista classificatória de aprovados no certame 
público.  

C O ato da Administração que declara os 
candidatos aprovados no certame não cria um 
dever de nomeação para a própria Administração 
e, portanto, um direito à nomeação titularizado 
pelo candidato aprovado dentro desse número de 
vagas. O direito subjetivo à nomeação não surge 
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sequer quando é desrespeitada a ordem de 
classificação, havendo, na hipótese, plena 
discricionariedade da Administração. 

D Admite-se a própria obrigação de a 
Administração Pública nomear candidato 
aprovado fora do número de vagas previstas no 
edital, bastando que surja vaga, seja por nova lei, 
seja em decorrência de vacância. Trata-se de 
exigência do princípio da eficiência, que impede 
a realização de novos certames desnecessários. 

E Uma vez publicado o edital do concurso com 
número específico de vagas, o ato da 
Administração que declara os candidatos 
aprovados no certame cria um dever de 
nomeação para a própria Administração e, 
portanto, um direito à nomeação titularizado pelo 
candidato aprovado dentro desse número de 
vagas. O direito só se converte em direito 
subjetivo, porém, quando há a preterição na 
ordem de classificação ou quando ocorre 
declaração de vacância. 

QUESTÃO 97 
É facultado ao Poder Público municipal, mediante 
lei específica para área incluída no plano diretor, 
exigir, nos termos da lei federal, do proprietário 
do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

A imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; parcelamento ou 
edificação compulsórios; desapropriação com 
pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até dez anos, 
em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 

B imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; parcelamento ou 
edificação compulsórios; desapropriação com 
pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até vinte anos, 
em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 

C parcelamento ou edificação compulsórios; 
imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; desapropriação 
com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo 

Senado Federal, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 

D parcelamento ou edificação compulsórios; 
imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; desapropriação 
com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo 
Senado Federal, com prazo de resgate de até 
vinte anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

E desapropriação com pagamento mediante títulos 
da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até vinte anos, em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais; imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; parcelamento ou 
edificação compulsórios. 

QUESTÃO 98 
Julgue as seguintes inferências: 

I- Ressalvados os casos previstos na Constituição, a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
só será permitida quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional, conforme definidos em lei. 

II– A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de 
produção ou comercialização de bens ou de prestação 
de serviços, dispondo sobre a sujeição ao regime 
jurídico de direito público, inclusive quanto aos 
direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários. 

III- As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista não poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensivos às do setor privado. 

IV- A lei reprimirá o abuso do poder econômico que 
vise à dominação dos mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

É correto afirmar que: 

A Os itens I, II e III são verdadeiros. 

B Os itens I, III e IV são verdadeiros. 

C Os itens II, III e IV são verdadeiros. 

D Os itens II, IV são verdadeiros. 
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E Os itens III e IV são verdadeiros. 

QUESTÃO 99 
De acordo com a Constituição Federal, como 
agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá as seguintes 
funções: 

A Fiscalização, incentivo e planejamento. 

B Planejamento, incentivo e prestação de serviço 
público. 

C Fiscalização, incentivo e prestação de serviços 
públicos. 

D Normativação, disciplina e delegação de 
atividades econômicas. 

E Fomento e delegação de atividades econômicas. 

QUESTÃO 100 
De acordo com a Constituição Federal, julgue as 
seguintes inferências: 

I- A União instituirá, para estados, municípios e o 
Distrito Federal, regime jurídico único e planos de 
carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. 

II– A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório 
observará a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada 
carreira. 

III- A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório 
observará os requisitos para a investidura e as 
peculiaridades dos cargos. 

IV- A União instituirá regime jurídico único para 
todos os entes da federação, sendo-lhe vedado fixar, 
para os estados, os municípios e o Distrito Federal, 
padrões de vencimento e dos demais componentes do 
sistema remuneratório. 

Pode-se afirmar que: 

A Os itens I, II são falsos. 

B Os itens I, III e IV são falsos. 

C Os itens II, III e IV são verdadeiros. 

D Os itens II e III são verdadeiros. 

E Os itens III e IV são falsos. 

 

 


